
Estado de Santa Catarina
Secretaria de Estado da Saúde
Superintendência de Gestão Administrativa
Diretoria de Licitações e Contratos

PREGÃO ELETRÔNICO EDITAL Nº 1414/2023
SES 151601/2023 

Site: http://www.portaldecompras.sc.gov.br/
E-mail: dlic@saude.sc.gov.br

Telefone: (48) 3664-8953     

A Secretaria de Estado da Saúde, com sede na Rua Esteves Júnior, nº  160, Bairro  Centro,
Florianópolis/SC, inscrita no CNPJ sob o nº 80.673.411/0001-87, por intermédio da Diretoria
de Licitações e Contratos – DLIC, torna público que fará realizar licitação na  modalidade
pregão, tipo menor preço, na forma eletrônica, modo de disputa aberto para selecionar
proposta objetivando a  aquisição  dos  materiais listados, nos  termos  da  Lei  Federal  nº
14.133, de 01 de abril de 2021, Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006,
Decreto Estadual nº 2.617, de 16 de setembro de 2009, alterações posteriores e demais
normas legais federais e estaduais vigentes.

OBJETO: Aquisição de equipamento hospitalar (aspirador elétrico para aspirações de secre-
ções de vias aéreas) para o Hospital Regional de São José (HRSJ), conforme especificações
constantes do Anexo I.

1 – DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

1.1 – Envio de proposta: a partir das 17h30min do dia 28/11/2023.
1.2 – Abertura da sessão: a partir das 8h15min do dia 08/12/2023.
1.3 – Início da disputa: a partir das 8h30min do dia 08/12/2023.

1.4 – O pregão eletrônico será realizado por meio de disputa à distância em sessão pública,
via Sistema Integrado de Licitações do Estado de Santa Catarina (LIC), módulo eletrônico (e-
LIC).
1.5  – Todo  e  qualquer  ato  referente  ao  presente  processo  licitatório  dar-se-á
exclusivamente por meio eletrônico via internet.
1.6 – A comunicação será realizada utilizando recursos de tecnologia da informação pela
Internet, mediante condições de segurança –– criptografia e autenticação – em todas as
etapas do certame.
1.7 – O pregão, na forma eletrônica, será conduzido com apoio técnico e operacional da
Secretaria de Estado da Administração, por intermédio da Diretoria de Gestão de Licitações
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e  Contratos  –  DGLC,  que  atuará  como  provedor  do  Sistema  eletrônico  para  os  órgãos
integrantes do Sistema de Administração de Gestão de Materiais e Serviços – SAGMS.
1.8 – Os trabalhos serão conduzidos por servidores de órgão ou entidade vinculado ao
Poder Executivo do Estado de Santa Catarina, denominados pregoeiro e equipe de apoio,
mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o Sistema LIC,
módulo  e-LIC,  por  acesso  restrito  com  login  e  senha  no  endereço  eletrônico  http://e-
lic.sc.gov.br.
1.9  – Todas  as  referências  de  tempo  no  edital,  no  aviso  e  durante  a  sessão  pública
observarão obrigatoriamente o horário de Brasília – DF e, dessa forma, serão registradas no
Sistema eletrônico.
1.10 – Os documentos relacionados a seguir fazem parte integrante desta licitação:
Anexo I – Quadro de quantitativos, especificações mínimas e condições gerais de prestação
dos serviços.
Anexo I-A – Distribuição e descritivo completo dos itens.
Anexo I-B – Local e prazo de entrega do objeto;
Anexo II – Modelo de Proposta de Preços – “on-line”;
Anexo III – Modelo de Formulário de Análise de Qualidade Técnica de Amostras;
Anexo IV – Minuta de Contrato de Fornecimento.
Anexo V – Termo de Garantia.
Anexo VI – Termo de Referência.

2 – DA LICITAÇÃO
2.1 – Do Objeto
2.1.1 – A presente licitação destina-se a selecionar proposta objetivando a  aquisição de
equipamento hospitalar (aspirador elétrico para aspirações de secreções de vias aéreas),
conforme especificações, quantitativos e condições estabelecidas e previstas neste edital e
seus Anexos.
2.2 – Do Convênio ICMS nº 26/03 
2.2.1  – De acordo com o Convênio ICMS nº 26/03,  aprovado pelo CONFAZ –  Conselho
Nacional de Política Fazendária, o benefício da isenção do ICMS às empresas catarinenses
está condicionado ao desconto no preço ao valor equivalente ao imposto dispensado e a
indicação do valor do desconto no respectivo documento fiscal de venda ou prestação de
serviços;  e  à  comprovação de inexistência de similar  produzido no país,  na hipótese de
qualquer  operação  com  mercadorias  importadas  do  exterior,  conforme  previsto  no
parágrafo 1º da Cláusula Primeira do Convênio CONFAZ nº 26/2003, ficando ressalvadas as
hipóteses em que a isenção mencionada não se aplica, nos termos previstos no Decreto
Estadual nº 255, de 21/05/2003.
2.2.2 – Nos termos do Convênio ICMS 26/03, por se tratar de operação interna relativa à
aquisição  de  bens,  as  licitantes  beneficiadas  com  a  respectiva  isenção  fiscal  devem
apresentar  as  suas  propostas  de  preços  já  com  o  valor  líquido,  ou  seja,  sem  a  carga
tributária do ICMS.
2.2.3  – Nos  casos  em  que  for  aplicável  a  isenção  do  ICMS,  o  licitante  deverá,
obrigatoriamente,  informar  a  respectiva  alíquota  via  comunicação  “CHAT”,  caso  seja  o
primeiro colocado, depois de encerrada a disputa de lances.
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2.2.4 – A isenção supracitada não se aplica a licitante vencedora, quando:
a) saída promovida por contribuinte enquadrado no simples nacional;
b) saída de bens ou mercadorias sujeitas ao regime de substituição tributária;
2.2.5 – Eventuais dúvidas quanto ao benefício citado podem ser dirimidas junto a qualquer
das  Gerências  Regionais  da  Fazenda  Estadual  –  GERG,  da  Diretoria  de  Administração
Tributária – DIAT, da Secretaria de Estado da Fazenda ou, ainda, no site www.sef.sc.gov.br.
2.3 – Da Execução da Licitação
2.3.1  – O  processamento da  licitação pela  Secretaria  de  Estado da Saúde/  Diretoria  de
Licitações e Contratos – DLIC, será na qualidade de Interveniente Promotora, destinando-se
o objeto licitado a atender às necessidades do Hospital Regional de São José (HRSJ).

3 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
3.1  –  Poderão  participar  desta  licitação  as  empresas  interessadas  que  atenderem  às
exigências estabelecidas neste Edital e, ainda:
3.1.1 – Os lotes/itens que trazem e seu descritivo a informação “(Item Exclusivo para
ME/EPP)”,  no  quadro  de  quantidades  do  Anexo  I,  são  de  participação  exclusiva  de
empresas enquadradas como Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP,
que  atenderem  às  exigências  estabelecidas  neste  edital  e  nos  termos  da  Lei
Complementar n° 123/2006, com as alterações da Lei Complementar 147, de 07 de agosto
de 2014, sem prejuízo de sua participação nos demais lotes.
3.1.2 – Se a mesma empresa vencer a cota reservada (para microempresa e empresa de
pequeno porte) e a cota principal/livre participação, a contratação deverá ocorrer pelo
menor preço cotado.
3.1.3 – Para itens divididos em cota reservada para ME/EPP e cota de livre participação,
caso  a  cota  reservada  reste  Deserta  ou  Frustrada.  O  pregoeiro  consultará  a  empresa
vencedora da cota livre (independente desta ser ME/EPP ou não) acerca do interesse em
assumir a cota reservada de ME/EPP. Caso esta manifeste o interesse, a cota reservada
será adjudicada em favor da mesma.
3.2 – Não poderão disputar essa licitação: aquele que não atenda às condições deste Edital
e seu(s) anexo(s);
3.2.1 –  autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou
jurídica,  quando  a  licitação  versar  sobre  serviços  ou  fornecimento  de  bens  a  ele
relacionados;
3.2.2 –  empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto
básico  ou do projeto  executivo,  ou empresa  da  qual  o  autor  do projeto  seja  dirigente,
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com
direito  a  voto,  responsável  técnico  ou  subcontratado,  quando  a  licitação  versar  sobre
serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
3.2.3 – pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
3.2.4 – aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público
que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou
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que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,
até o terceiro grau;
3.2.5 – empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15
de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
3.2.6 –  pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital,
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho
infantil,  por  submissão  de  trabalhadores  a  condições  análogas  às  de  escravo  ou  por
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
3.2.7 – agente público do órgão ou entidade licitante;
3.2.8  – Organizações  da  Sociedade  Civil  de  Interesse  Público  –  OSCIP,  atuando  nessa
condição;
3.2.9 – pessoas jurídicas reunidas em consórcio;
3.3  –  Não  poderá  participar,  direta  ou  indiretamente,  da  licitação  ou  da  execução  do
contrato  agente  público  do  órgão ou  entidade contratante,  devendo ser  observadas  as
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do
cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art.
9º da Lei nº 14.133, de 2021.
3.4 – O impedimento de que trata o item 3.3 será também aplicado ao licitante que atue em
substituição a  outra  pessoa,  física  ou jurídica,  com o intuito  de burlar  a  efetividade da
sanção  a  ela  aplicada,  inclusive  a  sua  controladora,  controlada  ou  coligada,  desde  que
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do
licitante.
3.5 – A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a
empresa a que se referem os itens 3.2.1 e 3.2.2 poderão participar no apoio das atividades
de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde
que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.
3.6  –  Equiparam-se  aos  autores  do  projeto  as  empresas  integrantes  do  mesmo  grupo
econômico.
3.7 – O disposto nos itens 3.2.1 e 3.2.2 não impede a licitação ou a contratação de serviço
que  inclua  como  encargo  do  contratado  a  elaboração  do  projeto  básico  e  do  projeto
executivo,  nas  contratações  integradas,  e  do  projeto  executivo,  nos  demais  regimes  de
execução.
3.8  –  Em  licitações  e  contratações  realizadas  no  âmbito  de  projetos  e  programas
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo
financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não
poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por
essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.
3.9 – A vedação de que trata o item 3.2.7 estende-se a terceiro que auxilie a condução da
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.
3.10 – A participação na licitação implica, sem que tenha sido tempestivamente impugnado
o Edital,  automaticamente,  na  aceitação integral  e  irretratável  dos  termos e  conteúdos
deste edital e seus Anexos, a observância dos preceitos legais e regulamentos em vigor; e a
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responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos enviados
em qualquer fase da licitação, não cabendo, portanto, posterior reclamação.

4 – DAS ATRIBUIÇÕES DO PREGOEIRO
4.1 – Coordenar o processo licitatório;
4.2 – Receber, examinar e encaminhar as impugnações devidamente instruídas à autoridade
superior;
4.3 – Receber, examinar e responder os questionamentos ao edital e seus anexos, apoiado
pelo setor responsável pela sua elaboração;
4.4 – Conduzir a sessão pública na internet e os trabalhos da equipe de apoio;
4.5 – Verificar a conformidade da proposta com os requisitos estabelecidos no instrumento
convocatório;
4.6 – Dirigir a etapa de lances;
4.7 – Verificar e julgar as condições de habilitação;
4.8 – Receber a documentação adicional quando necessário;
4.9  – Receber,  examinar  e  encaminhar  o  recurso  devidamente  instruído  à  autoridade
superior para deliberação;
4.10 – Adjudicar o objeto, quando não houver recurso;
4.11  – Encaminhar  o  processo  devidamente  instruído  à  autoridade  superior  para
homologação e contratação.

5 – DO CREDENCIAMENTO PARA PARTICIPAR DO CERTAME
5.1  – As  pessoas  físicas  ou jurídicas  deverão dispor  de  chave identificação e  de senha,
pessoal  e  intransferível,  para  acesso  ao  Sistema  eletrônico,  emitida  pelo  sistema  de
Cadastro Geral de Fornecedores do Estado de Santa Catarina da Secretaria de Estado da
Administração.
5.1.1 – Atribuição de chave de identificação e de senha, obtidas a partir da homologação do
Cadastro  Geral  de  Fornecedores,  credenciará  o  interessado  em  participar  do  pregão
eletrônico e o qualificará para fornecimento e envio de proposta eletrônica para o objeto
correspondente ao grupo-classe indicado no edital.
5.1.2  – Caso  não  consiga  visualizar  o  processo  para  envio  de  proposta  eletrônica,  o
credenciado precisa solicitar qualificação ao grupo-classe correspondente junto ao Cadastro
Geral de Fornecedores.
5.1.3 –  O procedimento para inscrição e alterações, no Cadastro Geral de Fornecedores,
encontra-se  disponível  no  site  do  Portal  de  Compras  pelo  endereço
http://portaldecompras.sc.gov.br, clicando em seguida no link “Fornecedores”.
5.1.4 – A chave de identificação e a senha poderão ser utilizadas em qualquer pregão na
forma  eletrônica,  correspondente  ao  seu  grupo-classe  registrado  no  Cadastro  Geral  de
Fornecedores, para formular lances de preços e praticar os demais atos e operações no
Sistema eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa
da Secretaria de Estado da Administração, devidamente justificada.
5.2 – É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em
qualquer  transação  efetuada  diretamente  ou  por  seu  representante,  não  cabendo  ao
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provedor do Sistema ou ao órgão promotor da licitação, a responsabilidade por eventuais
danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
5.2.1 –  A perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser comunicada imediatamente ao
provedor do Sistema eletrônico, para imediato bloqueio de acesso.
5.3  – O  credenciamento  do  licitante  e  de  seu  representante  legal  junto  ao  Sistema
eletrônico  implica  na  responsabilidade  legal  pelos  atos  praticados  e  a  presunção  de
capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.
5.3.1 – Para o correto funcionamento do Sistema recomendam-se os seguintes requisitos
mínimos:
a) Conexão de Internet com velocidade nominal de 2MB ou superior;
b) Navegadores Internet Explorer 9 ou superior, Chrome ou Firefox;
c) Javascript habilitado e pop-ups liberados (não bloqueados).

6 – DA PARTICIPAÇÃO NO SISTEMA ELETRÔNICO
6.1 – A participação no pregão eletrônico dar-se-á por meio de acesso restrito e digitação da
senha  pessoal  e  intransferível  do  representante  credenciado  e  subsequente
encaminhamento  da  proposta  eletrônica  de  preços,  por  meio  do  Sistema  eletrônico,
observada data e horário limite estabelecidos.
6.1.1  –  O  sistema  de  licitações  estará  disponível  no  endereço
http://portaldecompras.sc.gov.br/ ou http://e-lic.sc.gov.br/, na área de acesso restrito.
6.1.2  –  Efetuado login  no Sistema,  o  fornecedor  somente visualizará  os  editais  em que
esteja cadastrado no grupo-classe.
6.2  –  Como requisito  para  a  participação no  pregão,  o  licitante  deverá  manifestar,  em
campo próprio do Sistema eletrônico, o pleno conhecimento e atendimento às exigências
previstas no edital.
6.2.1  – Quando  o  licitante  for  beneficiário  da  Lei  Complementar  nº  123/2006  e  suas
alterações,  deverá  manifestar  em  campo  próprio  do  Sistema  eletrônico,  o  pleno
conhecimento e atendimento das exigências previstas na lei.
6.2.2 – A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta
sujeitará o licitante às sanções previstas na legislação vigente aplicável à matéria.
6.2.3 – O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu
nome no Sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.
6.2.4  –  O licitante  não poderá  identificar-se  (nome,  CNPJ,  papel  timbrado da  empresa,
telefone,  e-mail,  site  da  empresa,  etc.)  nesta  proposta  comercial,  sob  pena  de
desclassificação.
6.2.4.1 – Qualquer elemento que possa identificar o licitante, importa na desclassificação da
proposta, sem prejuízo das sanções previstas no Edital.
6.3 – Caberá ao licitante acompanhar as operações no Sistema eletrônico durante a sessão
pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante
da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Sistema ou de sua desconexão.
6.4 – Os licitantes deverão comunicar  imediatamente ao provedor do Sistema qualquer
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para
imediato bloqueio de acesso.
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6.5 – Os licitantes deverão solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha
de acesso por interesse próprio.
6.6 – O fornecedor descredenciado no Cadastro Geral de Fornecedores terá sua chave de
identificação e senha suspensas automaticamente.

7 – DA PROPOSTA ELETRÔNICA DE PREÇOS
7.1 – Após  a  divulgação  do  edital  no  endereço  eletrônico,  aos  licitantes  interessados
deverão encaminhar proposta e, se for o caso, o(s) respectivo(s) Anexo(s), até a data e hora
marcadas para abertura da sessão, exclusivamente por meio do Sistema eletrônico, quando,
então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento de propostas.
7.2 – Até  a  abertura  da  sessão,  os  licitantes  poderão  retirar  ou  substituir  a  proposta
anteriormente enviada.
7.3 – Os licitantes receberão, por e-mail, comprovante de recebimento das suas propostas
eletrônicas enviadas, com a indicação do dia e respectivo horário de registro.
7.4 – A proposta entregue não poderá ter prazo de validade inferior a 120 (cento e vinte)
dias, contados a partir da data de abertura, sendo este o prazo considerado em caso de
omissão.
7.5 – Sob pena de desclassificação, a proposta eletrônica deverá ser preenchida indicando o
valor  unitário  e  total  dos  serviços,  expressos  em reais,  com no máximo  2 (duas)  casas
decimais no campo “valor da proposta”.
7.6 – O valor da proposta econômica deve compreender a integralidade dos custos para
atendimento  dos  direitos  trabalhistas,  assegurados  na  Constituição  Federal,  nas  leis
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de
ajustamento de conduta em vigor, além dos custos com a remuneração, encargos sociais,
operacionais, previdenciários, tributários, comerciais, bem como taxas, impostos, fretes, e
quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços.
7.6.1 – A licitante deverá apresentar em sua proposta apenas um preço por item do edital,
vetada diferenciação de preços em decorrência de local de entrega do item, forma ou local
de  acondicionamento  do  item  ou  quaisquer  outras  circunstâncias  não  previstas  neste
instrumento.
7.7 – A proposta de preços com base nas especificações constantes deste neste edital e seus
Anexos, estará condicionada às informações cadastradas no Sistema de Cadastro Geral de
Fornecedores, que contém, obrigatoriamente, a razão social completa e CNPJ do licitante,
endereço, telefone e endereço eletrônico (e-mail).
7.8 – Os  licitantes  deverão  manter  suas  informações  cadastrais  atualizadas,  junto  ao
Cadastro Geral  de Fornecedores,  ficando responsável  pelo ônus decorrente da perda de
negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens divulgadas via “chat” ou emitidas
pelo Sistema junto ao seu endereço eletrônico (e-mail).
7.9 – A  licitante  vencedora  do  certame,  quando  houver  cotação  de  proposta  por  lote,
deverá detalhar sua proposta no sistema eletrônico, após encerramento da sessão, com os
respectivos valores unitários readequados ao valor total representado pelo lance vencedor,
no prazo de 1 (um) dia útil, contado a partir da data do encerramento da sessão;
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7.9.1  –  Quando  por  lote,  o  valor  unitário  readequado  não  poderá  ser  superior  àquele
oferecido na proposta escrita.
7.10 – As propostas apresentadas serão irretratáveis e irrenunciáveis, na forma da lei.
7.11 – A apresentação da proposta implica na aceitação de todas as condições deste Edital.

8 – DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO
8.1 –  Iniciada a sessão pública do pregão,  esta não será suspensa ou transferida,  salvo
motivo excepcional assim caracterizado pelo pregoeiro.
8.2 –  Verificando-se o adiamento da sessão pública do pregão, o pregoeiro determinará
nova data para continuação dos trabalhos, ficando intimadas as licitantes.
8.3 – O pregoeiro poderá interromper a sessão, temporariamente, para determinar alguma
providência administrativa para o bom andamento dos trabalhos.
8.4 – No caso de desconexão do pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, se o Sistema
eletrônico permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem
prejuízo dos atos realizados.
8.5 – Quando a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a
sessão  do  pregão  na  forma  eletrônica  será  suspensa  e  reiniciada  somente  após
comunicação aos participantes, no endereço eletrônico utilizado para divulgação.

9 – DA ABERTURA DA SESSÃO E ETAPA DE LANCES
9.1 – A partir do horário previsto no edital terá início a sessão pública do pregão eletrônico,
momento em que o Sistema disponibilizará campo próprio (Chat) para troca de mensagens
entre o pregoeiro e os licitantes.
9.2 –  O pregoeiro verificará propostas eletrônicas enviadas, desclassificando aquelas que
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital.
9.2.1 – A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no Sistema,
com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
9.2.1.1 – O fornecedor que tiver a sua proposta desclassificada, terá o tempo de 5 (cinco)
minutos para solicitar reconsideração, findo o qual, o pregoeiro irá analisar a justificativa,
fundamentando sua decisão.
9.2.1.2 – A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
9.2.2 – O Sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo pregoeiro,
sendo que somente estas participarão da fase de lances.
9.2.3 – As propostas apresentadas com o mesmo valor serão ordenadas automaticamente
pelo sistema, por meio de sorteio eletrônico.
9.3 – A partir do horário previsto no edital o pregoeiro dará início à etapa da disputa.
9.3.1  – O  pregoeiro  abrirá  o  item/lote  quando então  os  licitantes  poderão encaminhar
lances, exclusivamente, por meio do Sistema eletrônico.
9.3.2 – Será considerada como primeiro lance a proposta inicial apresentada.
9.4  – Os  licitantes  poderão  encaminhar  lances  exclusivamente  por  meio  do  Sistema
eletrônico, sendo imediatamente informado do seu recebimento e do valor consignado no
registro, visualizando seu horário e valor no link “histórico de lances”.
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9.5 – Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos somente inferiores ao último por ele
ofertado e registrado pelo Sistema.
9.5.1 – Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro.
9.6 –  Somente o licitante de menor lance dentre os ofertados, e enquanto mantiver esta
situação, visualiza em tempo real o ícone “troféu”.
9.7 – Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real,
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
9.7.1  – O  Sistema  não  identificará  os  autores  dos  lances  podendo  visualizar  valores  e
horários registrados no link “histórico de lances”.
9.8 – O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.
9.9 – Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa
"aberto", os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
9.10 – A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois
minutos do período de duração da sessão pública.
9.11 – A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será
de  dois  minutos  e  ocorrerá  sucessivamente  sempre  que  houver  lances  enviados  nesse
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
9.12 –  Não havendo novos lances  na forma estabelecida nos itens  anteriores,  a  sessão
pública  encerrar-se-á  automaticamente,  e  o  sistema  ordenará  e  divulgará  os  lances
conforme a ordem final de classificação.
9.13  –  Após  o  reinício  previsto  no  item  supra,  os  licitantes  serão  convocados  para
apresentar lances intermediários.
9.14 –  Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa
"aberto e fechado", os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e
fechado.
9.15 – A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse
prazo,  o  sistema  encaminhará  aviso  de  fechamento  iminente  dos  lances,  após  o  que
transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será
automaticamente encerrada a recepção de lances.
9.16 – Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para
que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por
cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o
qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
9.17 – No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o
seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.
9.18 – Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de
três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o
encerramento deste prazo.
9.19 – Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
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9.20 –  Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa
"fechado  e  aberto",  poderão  participar  da  etapa  aberta  somente  os  licitantes  que
apresentarem  a  proposta  de  menor  preço/  maior  percentual  de  desconto  e  os  das
propostas  até  10%  (dez  por  cento)  superiores/inferiores  àquela,  em  que  os  licitantes
apresentarão  lances  públicos  e  sucessivos,  até  o  encerramento  da  sessão  e  eventuais
prorrogações.
9.21 –  Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 9.20,
poderão  os  licitantes  que  apresentaram  as  três  melhores  propostas,  consideradas  as
empatadas, oferecer novos lances sucessivos.
9.22 – A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois
minutos do período de duração da sessão pública.
9.23 – A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será
de  dois  minutos  e  ocorrerá  sucessivamente  sempre  que  houver  lances  enviados  nesse
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
9.24 –  Não havendo novos lances  na forma estabelecida nos itens  anteriores,  a  sessão
pública  encerrar-se-á  automaticamente,  e  o  sistema  ordenará  e  divulgará  os  lances
conforme a ordem final de classificação.
9.25 –  Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de
apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.
9.25.1 – Depois de encerrados, automaticamente, os itens/lotes para a recepção de lances,
por comando do pregoeiro, encerrar-se-á a fase competitiva (etapa da disputa) e o Sistema
eletrônico  emitirá  aviso  via  chat  iniciando  as  fases  de  negociação,  aceitabilidade  e
habilitação.
9.26  – O  Sistema,  automaticamente,  verificará  os  requisitos  para  a  aplicação  da  Lei
Complementar nº 123/2006. Na sequência o pregoeiro poderá negociar diretamente com o
proponente para que seja obtido preço melhor.
9.26.1  –  Deverá  o  pregoeiro,  antes  de  anunciar  o  vencedor,  encaminhar,  pelo  Sistema
eletrônico, contraproposta diretamente à proponente que tenha enviado o lance de menor
preço,  para  que  seja  obtida  melhor  proposta,  bem  como  decidir  sobre  sua  aceitação,
observado  o  critério  de  julgamento,  não  se  admitindo  negociar  condições  diferentes
daquelas previstas no edital.
9.26.2 – A negociação será realizada por intermédio do Sistema de troca de mensagens
(chat), podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
9.27 – Ocorrendo o empate será assegurada, como critério de desempate, preferência de
contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte.
9.27.1 – Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas/lances enviados
pelas  microempresas  e  empresas  de  pequeno porte  sejam iguais  ou  até  5% (cinco  por
cento)  superiores  à  proposta/lance  mais  bem  classificado,  conforme  disposto  na  Lei
Complementar nº 123/2006 e suas alterações.
9.27.2 – Ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:
a) o Sistema aplicará automaticamente o benefício da Lei Complementar nº 123/2006 e suas
alterações, quando houver empresas dentro das condições previstas na lei;
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b) o Sistema convocará automaticamente a microempresa ou empresa de pequeno porte
mais bem classificado, momento que abrirá campo para recepção de lances, para enviar
nova proposta inferior àquela considerada vencedora do certame no prazo máximo de 5
(cinco) minutos sob pena de preclusão, situação em que será adjudicado em seu favor o
objeto licitado;
c) não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma
do inciso I,  do caput do artigo 45, da Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações,
serão convocados os remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese dos §§ 1º e
2º, do art. 44, da Lei Complementar nº 123/2006, na ordem classificatória, para o exercício
do mesmo direito;
d) no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos §§ 1º e 2º, do art. 44, da
Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações, será realizado sorteio automático entre
elas para que se identifique aquela que primeiro poderá enviar melhor oferta.
9.28 – O disposto no subitem 9.27 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não
tiver sido enviada por microempresa ou empresa de pequeno porte.
9.29 – Na hipótese da não contratação nos termos previstos no subitem 9.27, o objeto
licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedor do certame.
9.30 –  Iniciada a etapa de habilitação da sessão pública, o licitante detentora da melhor
oferta deverá atender as exigências de habilitação previstas no item 10 deste edital.
9.31  – O  Sistema  anunciará  o  licitante  vencedor  após  adjudicação,  ou,  quando  houver
recursos, após a homologação.
9.32  – Se  a  proposta  ou  o  lance  de  menor  valor  não  for  aceitável,  ou  se  o  licitante
desatender  às  exigências  habilitatórias,  o  pregoeiro  examinará  a  proposta  ou  o  lance
subsequente, verificando a sua compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de
classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda
o edital.
9.33  – O  pregoeiro  solicitará  ao  licitante  mais  bem  classificado  que  envie  a  proposta
adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, constando:
a) Valores unitários e totais readequados ao valor total representado pelo lance vencedor;
b) Razão Social da empresa;
c) Endereço completo e atualizado; 
d) Telefone para contato; 
e) Endereço de e-mail;
f) Representante legal da empresa (nome, cpf, rg, cargo/função na empresa, telefones de
contato); 
g) Dados bancários (nº e nome do banco para pagamento, nº da agência bancária com
dígito, nº da conta bancária com dígito);
h) Declaração de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para
atendimento  dos  direitos  trabalhistas  assegurados  na  Constituição  Federal,  nas  leis
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, em atendimento ao
art. 63, §1º da lei federal nº 14.133/2021;
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i)  Nome e  informações  de  contato  da  empresa  fornecedora,  Nome e  informações  de
contato do estabelecimento hospital;
j) Nome, marca e modelo do equipamento, especificações técnicas detalhadas, incluindo
capacidades, funcionalidades e características importantes, Quaisquer acessórios, peças
adicionais ou componentes incluídos;
k) Data da proposta, Validade da proposta, Valor unitário do equipamento, Valor total da
proposta, Divulgação de qualquer desconto aplicado, se houver. 
l) Formas de pagamento aceitas (à vista, parcelado, etc.), Prazos e datas de vencimento
das parcelas;
m)  Data  estimada  de  entrega  do  equipamento,  Indicação  de  tempo  de  produção  ou
disponibilidade;
n) Duração da garantia oferecida pelo fabricante, Detalhes sobre o que a garantia cobre e
não cobre, Processo para acionar a garantia em caso de necessidade. 
o)  Descrição  dos  serviços  de  suporte  técnico  oferecidos,  Detalhes  sobre  assistência
técnica, manutenção preventiva e corretiva, Informações sobre disponibilidade de peças
de reposição;
p) Lista de certificações e aprovações obtidas para o equipamento,  Informações sobre
conformidade com regulamentações relevantes (ex: ANVISA). 
q)  Indicação  de  como  usar  o  equipamento  adequadamente,  Possíveis  requisitos  de
treinamento para a equipe do hospital. 
r)  Qualquer  taxa adicional,  como impostos  ou taxas  de envio,  Esclarecimento sobre a
validade da proposta, incluindo possíveis reajustes de preço;
s) Termos e condições da venda, incluindo políticas de cancelamento, devolução e troca,
Informações sobre responsabilidades e obrigações de ambas as partes;
t) Espaço para assinaturas autorizadas da empresa fornecedora e do HRSJ.
u)  Na  apreciação das  propostas  poderão ser  solicitadas  informações  complementares,
amostras e/ou prospectos, a fim de obter maiores informações sobre o produto, o que
deverá ser providenciado no prazo estabelecido pela Gerência solicitante, sob pena de
desclassificação.
v)  Apresentação  de  documentação  que  ateste  a  atual  validade  do  registro  do
equipamento perante a ANVISA, em conformidade com as exigências pertinentes.  Isso
reforça  o  compromisso  com  a  conformidade  regulatória  e  a  qualidade  dos  produtos,
garantindo que o equipamento esteja devidamente autorizados para serem utilizados em
ambiente médico-hospitalar. 

9.34 – Os documentos solicitados nos subitens 9.33, deverão ser inseridos como Anexos no
Sistema Eletrônico.
9.35 – A equipe técnica poderá solicitar a apresentação de amostras do produto, quando
julgar necessário, para análise técnica do material ofertado conforme Formulário de Análise
de Qualidade Técnica – FAT (Anexo III). 
9.35.1  –  A(s)  amostra(s),  quando  solicitadas,  deverá(ão)  ser  entregues  diretamente  no
Protocolo da SES – Rua Esteves Júnior,  nº 160 (térreo) -  Centro,  Florianópolis/SC – CEP
88015-130, endereçadas à DPGC (4º andar) – Florianópolis – SC, das 13 às 18:30 horas,
dentro do prazo estabelecido, após o recebimento do comunicado;
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9.35.2 – As avaliações das amostras seguirão a Portaria 973, de 21 de setembro de 2022,
desta Secretaria de Estado da Saúde e alterações posteriores;
9.35.3 – O prazo para envio de amostras, caso solicitadas, é de 05 (cinco) dias. Em situações
excepcionais, poderá a empresa realizar pedido de prorrogação deste prazo de entrega por
igual período. A solicitação, devidamente justificada, deverá ser encaminhada para o e-mail
pregaoeletronico@saude.sc.gov.br,  bem  como  realizada  dentro  do  prazo  inicial  para  a
entrega das amostras.
9.36 – Será desclassificada no item, a proposta da licitante vencedora que desatender ao
subitem 9.33 e/ou apresente amostra(s) fora das especificações técnicas previstas no Anexo
I deste Edital, estando sujeita às penalidades previstas.

10 – DA FASE DE JULGAMENTO DA PROPOSTA
10.1 –  Será considerada primeira classificada, a proposta que, obedecendo às condições,
especificações e procedimentos estabelecidos em conformidade com este edital, apresentar
o “MENOR PREÇO POR ITEM”.
10.2  – Encerrada  a  etapa  de  negociação,  o  pregoeiro  verificará  se  o  licitante
provisoriamente  classificado  em primeiro  lugar  atende  às  condições  de  participação  no
certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item
3.2 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
10.2.1 – Da existência de registros impeditivos da contratação no Cadastro Nacional  de
Empresas  Inidôneas  e  Suspensas  (CEIS)
(http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis);
10.2.2 – Da existência de registros impeditivos da contratação no Cadastro Nacional  de
Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa mantido pelo Conselho Nacional
de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).
10.2.3 – A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa do licitante e também
de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre
as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da
qual seja sócio majoritário.
10.2.4 – Caso conste na consulta de situação do licitante a existência de ocorrências,  o
licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.
10.3 – Se o licitante primeiro classificado, após a fase de negociação, quando solicitado, não
apresentar  documento  adicional  e/ou  amostra,  e,  quando  enviado,  os  mesmos  não
atenderem ao exigido no edital o licitante terá sua proposta desclassificada.
10.4 – Serão desclassificados as propostas que:
a) não obedecerem às especificações técnicas contidas no Edital;
b) contiverem vícios insanáveis;
c) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela administração;
d) apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital  ou seus
anexos, desde que insanável.
10.5  – Não  serão  consideradas,  para  efeitos  de  julgamento,  quaisquer  vantagens  não
previstas no edital.
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10.6  –  Se  houver  indícios  de  inexequibilidade  da  proposta  de  preço,  ou  em  caso  da
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para
que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
10.7 – Para  fins  de  análise  da  proposta  quanto  ao  cumprimento  das  especificações  do
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da
área especializada no objeto.

11 – DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
11.1 – Certificado de Cadastro de Fornecedores – CCF:
11.1.1 – A habilitação dos licitantes será analisada por meio do Certificado de Cadastro de
Fornecedores – CCF, emitido pela Diretoria de Gestão de Licitações e Contratos – DGLC, da
Secretaria de Estado da Administração, pertinente ao grupo-classe objeto desta licitação,
para verificação da regularidade nos documentos por ele abrangidos, devendo apresentar
prazo de validade, no mínimo, até a data limite fixada para a abertura das propostas.
11.1.2 – Os documentos exigidos para habilitação, que não estejam contemplados no CCF,
deverão  ser  apresentados  juntamente  a  proposta  atualizada,  por  meio  eletrônico,  após
convocação do pregoeiro no Sistema eletrônico via “Chat”, em prazo definido pelo mesmo,
inseridos como Anexos no Sistema eletrônico.
11.1.3 – O pregoeiro ou equipe de apoio, verificará, nos sítios oficiais de órgãos e entidades
emissores  de  certidões,  a  autenticidade  dos  documentos  solicitados  e  enviados,
constituindo meio legal de prova.
11.2 – Da regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno
porte:
11.2.1 – A regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno porte
que apresentem restrição (documento vencido) no Certificado de Cadastro de Fornecedores
– CCF, deverá ser comprovada, com o encaminhamento de documento hábil no prazo de 5
(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for
declarado  o  vencedor  do  certame,  prorrogáveis  por  igual  período,  a  critério  da
Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento
do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão
negativa.
11.2.1.1  – A  não  regularização  da  documentação,  no  prazo  estabelecido,  implicará  na
decadência do direito da microempresa ou empresa de pequeno porte à contratação, sem
prejuízo  das  sanções  administrativas  cabíveis  por  descumprimento  de  obrigações
contratuais previstas neste edital e na legislação vigente aplicável à matéria (advertência,
multa,  impedimento  de  licitar  e  contratar  com  a  Administração),  sendo  facultada  à
Administração convocar aos licitantes remanescentes,  na ordem de classificação,  para a
assinatura do contrato ou revogar a licitação.
11.2.2 – Os comprovantes de regularidade fiscal e trabalhista exigidos deverão apresentar
prazo de validade, no mínimo, até a data limite fixada para a abertura das propostas. Não
constando a vigência, será considerado o prazo de 90 (noventa) dias da data da emissão.
11.2.3 – A verificação posterior de que, nos termos da lei, o declarante não se enquadra
como  microempresa  ou  empresa  de  pequeno  porte,  caracterizará  crime  de  fraude  à
licitação, sujeitando-se as sanções previstas no na Lei n.º 14.133/2021.
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11.2.4 – Os  documentos  quando solicitados  por  meio  eletrônico,  poderão ser  inseridos
como Anexos no Sistema eletrônico ou pelo endereço informado pelo pregoeiro.
11.3 – Após o envio dos documentos, o pregoeiro verificará nos sítios oficiais de órgãos e
entidades emissores de certidões, os documentos correspondentes, constituindo meio legal
de prova.
11.4 – Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica,
quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e,
para  efeito  de  habilitação  econômico-financeira,  quando  exigida,  será  observado  o
somatório dos valores de cada consorciado.
11.4.1 – Os  documentos  exigidos  para  fins  de  habilitação  poderão ser  substituídos  por
registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido
feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021.
11.5 – Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma
da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).
11.6 – Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em
relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.
11.7 – A verificação pelo pregoeiro,  em sítios eletrônicos oficiais  de órgãos e entidades
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
11.8 – Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição
ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21,
art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º):
11.8.1 – complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos
licitantes  e  desde  que  necessária  para  apurar  fatos  existentes  à  época  da  abertura  do
certame;  e  atualização  de  documentos  cuja  validade  tenha  expirado  após  a  data  de
recebimento das propostas;
11.9 – Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar
erros  ou falhas,  que não alterem a  substância  dos  documentos  e  sua  validade jurídica,
mediante  decisão fundamentada,  registrada em ata  e  acessível  a  todos,  atribuindo-lhes
eficácia para fins de habilitação e classificação.
11.10 – Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a
apuração de uma proposta que atenda ao presente edital.

12 – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
12.1 –  Após  a  fase  de  habilitação,  encerrados  os  itens/lotes  e  declarado  o  vencedor,
qualquer licitante poderá manifestar sua intenção de recorrer contra decisões do Pregoeiro,
de forma imediata e motivada, em campo próprio do Sistema, sendo-lhe concedido o prazo
de 03 (três) dias úteis para a envio das razões do recurso, ficando os demais licitantes, desde
logo, intimados a enviar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do
término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista dos autos.
12.1.1 – A falta de manifestação imediata  e  motivada  do  licitante  quanto  à  intenção  de
recorrer, nos termos  do  subitem  12.1,  importará  na  decadência  desse  direito,  ficando

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
Rua Esteves Júnior, 160 | 88015-130

Florianópolis – SC



Estado de Santa Catarina
Secretaria de Estado da Saúde
Superintendência de Gestão Administrativa
Diretoria de Licitações e Contratos

o pregoeiro autorizado encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade superior
para homologar o objeto ao licitante declarado vencedor.
12.1.2 – Para fins deste edital considera-se “imediata”, a manifestação realizada no prazo de
30 (trinta) minutos, contado a partir do encerramento da fase de habilitação.
12.2 – O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de
aproveitamento.
12.3 – O Sistema permite, após salvar as informações iniciais e emitir o número de registro
do recurso, inserir Anexos antes de fechar a janela.
12.3.1 –  Os recursos registrados no Sistema, constituem meio legal de prova, desde que
devidamente assinados, não sendo obrigatório o encaminhamento do original.
12.4 – Não serão conhecidos os recursos apresentados fora do prazo legal.
12.5 – Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade
competente homologará o procedimento licitatório.

13 – DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
13.1 – Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
13.1.1  – Deixar  de  entregar  a  documentação  exigida  para  o  certame  ou  não  entregar
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;
13.1.2 – Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver
a proposta em especial quando:
13.1.2.1 – Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
13.1.2.2 – Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
13.1.2.3 – Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
13.1.2.4 – Deixar de apresentar amostra;
13.1.2.5 – Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;
13.1.3  – Não  celebrar  o  contrato  ou  não  entregar  a  documentação  exigida  para  a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
13.1.3.1 – Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço,
ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
13.1.4 – Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação
13.1.5 – Fraudar a licitação
13.1.6 – Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza,  em
especial quando:
13.1.6.1 – Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
13.1.6.2 – Induzir deliberadamente a erro no julgamento;
13.1.6.3 – Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
13.1.7 – Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
13.1.8 – Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.
13.2 –  Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia
defesa,  aplicar  aos licitantes e/ou adjudicatários  as  seguintes sanções,  sem prejuízo das
responsabilidades civil e criminal:
13.2.1 – Advertência;
13.2.2 – Multa;
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13.2.3 – Impedimento de licitar e contratar e
13.2.4 – Declaração de inidoneidade para licitar  ou contratar,  enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade.
13.3 – Na aplicação das sanções serão considerados:
13.3.1 – A natureza e a gravidade da infração cometida.
13.3.2 – As peculiaridades do caso concreto
13.3.3 – As circunstâncias agravantes ou atenuantes
13.3.4 – Os danos que dela provierem para a Administração Pública
13.3.5  – A  implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de  integridade,  conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.
13.4 – A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do
contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da comunicação
oficial.
13.4.1 – Para as infrações previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, a multa será de 0,5% a
15% do valor do contrato licitado.
13.4.2 – Para as infrações previstas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, a multa
será de 15% a 30% do valor do contrato licitado.
13.5  – As  sanções  de  advertência,  impedimento  de  licitar  e  contratar  e  declaração  de
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à
penalidade de multa.
13.6 – Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
13.7 – A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em
decorrência  das  infrações administrativas  relacionadas nos itens  13.1.1,  13.1.2  e  13.1.3,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de
licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a
qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
13.8 – Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para
licitar  ou contratar,  em decorrência  da prática das  infrações dispostas  nos  itens  13.1.4,
13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens
13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção
de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156,
§5º, da Lei n.º 14.133/2021.
13.9 – A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de
preço,  ou  em  aceitar  ou  retirar  o  instrumento  equivalente  no  prazo  estabelecido  pela
Administração, descrita no item 13.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação
assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor
do órgão ou entidade promotora da licitação.
13.10 – A apuração de responsabilidades relacionadas às sanções de impedimento de licitar
e  contratar  e  de  declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  demandará  a
instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2
(dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará
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o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
13.11 – Caberá recurso no prazo de 15 (quinze)  dias úteis  da aplicação das sanções de
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o
qual  será  dirigido  à  autoridade  que  tiver  proferido  a  decisão  recorrida,  que,  se  não  a
reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à
autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias
úteis, contado do recebimento dos autos.
13.12 – Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de
declaração de inidoneidade para licitar  ou contratar no prazo de 15 (quinze)  dias úteis,
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado
do seu recebimento.
13.13 – O recurso e  o  pedido de reconsideração terão efeito  suspensivo do ato ou da
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. A aplicação
das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação
integral dos danos causados.

14 – DA CONTRATAÇÃO
14.1 – A celebração do Contrato será formalizada com o órgão requisitante, mediante a
emissão do Contrato, consoante minuta que constitui o Anexo IV deste Edital.
14.2 – Da convocação para assinatura do Contrato:
14.2.1 –  Transcorrido o prazo recursal, adjudicado o objeto e homologado o resultado, o
licitante vencedor será convocado via endereço eletrônico (e-mail) para, no prazo de  05
(cinco) dias úteis, contados da data da convocação, assinar o Contrato.
14.2.1.1  –  A  assinatura  do  contrato  se  dará  de  forma  eletrônica,  mediante  uso  de
certificação digital,  reconhecida pelo portal  SGPE no mesmo prazo indicado no subitem
acima.
14.2.1.2 – O licitante convocado poderá pedir prorrogação do prazo, por igual período, para
assinatura do Contrato,  desde que formulada no curso do prazo inicial  e  alegado justo
motivo,  condicionado  o  atendimento  do  requerido,  à  aceitação  dos  motivos  pela
CONTRATANTE.
14.2.1.3 – Se a licitante vencedora recusar-se a assinar o contrato injustificadamente ou não
apresentar  situação  regular  no  ato  da  assinatura  do  contrato,  será  convocado  outra
licitante,  observada  a  ordem  de  classificação,  para  celebrar  o  contrato,  e  assim
sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.
14.2.1.4 – Na assinatura do contrato, caso o licitante vencedor seja de outra Unidade da
Federação, a Administração poderá exigir a apresentação de prova de regularidade para
com a Fazenda do Estado de Santa Catarina.
14.2.1.5 – Por ocasião da assinatura do contrato de fornecimento, a licitante vencedora
deverá proceder também a assinatura do Termo de Garantia, para fins de oficialização das
condições de garantia técnica pré estabelecidas neste edital de licitação e em seus anexos.
14.2.2 – Se o licitante vencedor não apresentar situação de habilitação regular ou, dentro
do  prazo  de  validade  de  sua  proposta,  se  recusar  a  assinar  o  Contrato,  poderá  ser
convocado outro licitante. Neste caso, será observada a ordem de classificação, averiguada
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a  aceitabilidade  de  sua  oferta,  procedendo  a  sua  habilitação  e,  sucessivamente,  até  a
apuração de um que atenda ao edital e seus Anexos, que será declarado o vencedor do
certame, podendo o Pregoeiro negociar diretamente com o licitante para que seja obtido
melhor preço.
14.3 – Da execução do Contrato
14.3.1 – São partes integrantes do Contrato a ser assinado, como se transcritos estivessem,
o  presente  Edital  de  licitação,  seus  Anexos  e  quaisquer  complementos,  bem  como  os
documentos, propostas e informações apresentadas pelo licitante vencedor e que deram
suporte ao julgamento da licitação.
14.3.2 – O contrato de fornecimento poderá ser acrescida ou suprimida em até 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado (art. 125, da Lei de Licitações e Contratos);

15 – DA SUBCONTRATAÇÃO
15.1 – Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

16. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
16.1 – As despesas referentes à execução do Contrato correrão a conta da seguinte dotação
orçamentária:

Subação Natureza de Despesa Fonte
13253 44.90.52.08 1.501.260.000

17 – DAS IMPUGNAÇÕES E DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO
17.1  –  Qualquer  pessoa,  até  03  (três)  dias  úteis  antes  da  abertura  da  sessão,  poderá
impugnar o ato convocatório solicitar esclarecimento sobre os seus termos, exclusivamente
por  meio  eletrônico  via  internet,  nos  endereços  eletrônicos
www.portaldecompras.sc.gov.br,  quando  optar  por  efetuar  o  download  do  edital  como
interessado ou e-lic.sc.gov.br, quando acessar o link do processo, selecionando painel de
controle botão “Fórum”.
17.1.1 – Fornecedores cadastrados podem optar ao efetuar o login, acessando o processo
eletrônico, botão “Impugnação”.
17.2 – O Sistema permite, após salvar as informações iniciais e emitir o número de registro
da impugnação, inserir Anexos na aba correspondente.
17.2.1 – As impugnações registradas no Sistema, com ou sem anexos, constituem meio legal
de prova, não sendo obrigatório o encaminhamento do original.
17.3 – Não serão aceitos quaisquer documentos senão pelo Sistema eletrônico.
17.4 –  A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à
data da abertura do certame.
17.5 – As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.

18 – DO ATENDIMENTO A LEI 17.983 DE 19 DE AGOSTO DE 2020
18.1  – Fica  obrigada  a  publicação  do  nome  do  proprietário  ou  de  todos  os  sócios-
proprietários  integrantes  de  pessoas  jurídicas  contratadas  para  fornecer  serviços  e
produtos, aos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, bem como aos demais órgãos da
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Administração  Direta  e  Indireta,  independente  da  forma  de  contratação.
18.1.1 – A publicação deverá ser no Portal da Transparência do órgão contratante, em local
de  fácil  acesso,  devendo  constar:
I  –  relação  dos  sócios-proprietários  com o  número de  Cadastro  de  Pessoa  Física  (CPF);
II  –  endereço  da  sede  da  empresa  contratada,  em  conformidade  com  contrato  social;
III  –  foto  da  fachada  da  sede  da  empresa;  e
IV  –  extrato  da  minuta  do  contrato  firmado  entre  Administração  Pública  e  a  empresa
contratada.

19 – DAS PRÁTICAS FRAUDULENTAS E DE CORRUPÇÃO
19.1 – As partes, por seus agentes públicos ou por seus sócios, acionistas, administradores e
colaboradores:
I – Declaram que têm conhecimento das normas previstas na legislação, entre as quais nas
Leis n° 8.429/1992 e nº 12.846/2013, seus regulamentos e eventuais outras aplicáveis;
II  – Comprometem-se em não adotar práticas ou procedimentos que se enquadrem nas
hipóteses  previstas  nas  leis  e  regulamentos  mencionados  no  inciso  anterior  e  se
comprometem em exigir o mesmo pelos terceiros por elas contratados;
III – Comprometem-se em notificar à Controladoria-Geral do Estado qualquer irregularidade
que tiverem conhecimento acerca da execução do contrato;
IV – Declaram que têm ciência que a violação de qualquer das obrigações previstas  na
Instrução Normativa conjunta CGE/SEA nº 01/2020, além de outras, é causa para a rescisão
unilateral  do  contrato,  sem  prejuízo  da  cobrança  das  perdas  e  danos,  inclusive  danos
potenciais, causados à parte inocente e das multas pactuadas.

20 – DO ATENDIMENTO A LEI FEDERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS
20.1 – A CONTRATADA declara que tem ciência da existência da Lei nº 13.709/2018 (Lei
Geral de Proteção de Dados – LGPD) e se compromete a adequar todos os procedimentos
internos ao disposto na legislação, com o intuito de proteger os dados pessoais que lhe
forem repassados, cumprindo, a todo momento, as normas de proteção de dados pessoais,
jamais  colocando,  por  seus  atos  ou  por  sua  omissão,  a  CONTRATANTE em situação de
violação de tais regras.
20.2  –  A  CONTRATADA  declara  que  designou  Encarregado  de  Tratamento  de  Dados
Pessoais, nos termos do § 1º. do art. 41 da Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de
Dados – LGPD),  e se compromete a informar os dados de identidade e informações de
contato  deste  encarregado  na  ocasião  da  assinatura  deste  contrato.  A  CONTRATADA
também se compromete a manter o CONTRATANTE informado sobre os dados atualizados
de  contato  de  seu  Encarregado  de  Tratamento  de  Dados  Pessoais,  sempre  que  for
substituído; 
20.3 – A CONTRATADA somente poderá tratar dados pessoais dos usuários dos serviços
contratados, nos limites e finalidades exclusivas do cumprimento de suas obrigações com
base no presente contrato e jamais para qualquer outra finalidade.
20.4 – A CONTRATADA se certificará de que seus empregados, representantes, e prepostos
agirão de acordo com o presente contrato e com as leis de proteção de dados e eventuais
instruções transmitidas pela CONTRATANTE sobre a presente cláusula, comprometendo-se a
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manter o sigilo e a confidencialidade dos dados pessoais e dos dados pessoais sensíveis
repassados  em  decorrência  da  execução  do  objeto  contratual,  em  consonância  com  o
disposto  na  Lei  nº  13.709/2018  (Lei  Geral  de  Proteção  de  Dados  Pessoais  –  LGPD),
certificando-se  a  CONTRATADA  de  que  seus  empregados,  representantes,  e  prepostos
assumam compromisso de confidencialidade ou estejam sujeitos  a  obrigações  legais  de
confidencialidade.
20.5 – Se o titular dos dados ou terceiros solicitarem informações à CONTRATADA relativas
ao  tratamento  de  dados  pessoais  que  detiver  em  decorrência  do  presente  contrato,  a
CONTRATADA submeterá esse pedido à apreciação da CONTRATANTE, não podendo, sem
instruções  prévias  da  CONTRATANTE,  transferir,  compartilhar  e/ou  garantir  acesso  aos
dados pessoais que detenha por força do presente contrato, sendo, em regra, vedada a
transferência  das  informações  a  outras  pessoas  físicas  ou  jurídicas,  salvo  aquelas
decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do próprio contrato; se a
solicitação for realizada por autoridade de proteção de dados, a CONTRATADA informará
imediatamente à CONTRATANTE sobre tal pedido e suas decorrências.
20.6  – A  CONTRATADA  prestará  assistência  à  CONTRATANTE  no  cumprimento  das
obrigações  previstas  nas  leis  de  proteção  de  dados,  quando  relacionadas  ao  objeto
contratual, especialmente nos casos em que for necessária a assistência da CONTRATADA
para que a CONTRATANTE cumpra suas obrigações, incluindo aquelas relativas à segurança
do tratamento, violações de dados pessoais, avaliação de impacto de proteção de dados, e
consulta  prévia  a  autoridades  de  proteção  de  dados,  incluindo  pedidos  de  acesso,
retificação,  bloqueio,  restrição,  apagamento,  portabilidade  de  dados,  ou  o  exercício  de
quaisquer outros direitos dos titulares de dados com base nas Leis Aplicáveis à Proteção de
Dados.
20.7 – Quando solicitada, a CONTRATADA fornecerá à CONTRATANTE, no prazo de 2 (dois)
dias úteis, todas as informações necessárias para comprovar a conformidade das obrigações
da CONTRATADA previstas neste contrato com as leis de proteção de dados, inclusive para
fins de elaboração de relatórios de impacto de proteção e riscos de uso de dados pessoais. 
20.8  – A  CONTRATADA  prestará  assistência  à  CONTRATANTE  no  cumprimento  de  suas
outras obrigações de acordo com as leis de proteção de dados nos casos em que estiver
implícita a assistência da CONTRATADA e/ou nos casos em que for necessária a assistência
da  CONTRATADA para  que  a  CONTRATANTE cumpra  suas  obrigações,  incluindo aquelas
relativas à segurança do tratamento, violações de dados pessoais, avaliação de impacto de
proteção de dados, e consulta prévia a autoridades de proteção de dados.
20.9 – A CONTRATADA fica obrigada a comunicar à CONTRATANTE, por escrito, em até 2
(dois) dias úteis a contar do momento em que tomou ciência da violação, ou em menor
prazo, se assim vier a recomendar ou determinar a Autoridade Nacional de Proteção de
Dados – ANPD, qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações
acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de
tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as providências dispostas no art. 48 da
Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais. 
20.10 – A CONTRATADA indenizará a CONTRATANTE, em razão do não cumprimento por
parte  da CONTRATADA  das  obrigações  previstas  nas  leis,  normas,  regulamentos  e
recomendações das autoridades de proteção de dados com relação ao presente contrato,

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
Rua Esteves Júnior, 160 | 88015-130

Florianópolis – SC



Estado de Santa Catarina
Secretaria de Estado da Saúde
Superintendência de Gestão Administrativa
Diretoria de Licitações e Contratos

de  quaisquer  danos,  prejuízos,  custos  e  despesas,  incluindo-se  honorários  advocatícios,
multas,  penalidades  e  eventuais  dispêndios  investigativos  relativos  a  demandas
administrativas ou judiciais propostas em face da CONTRATANTE a esse título.

21. – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
21.1 – Cópias e vistas obedecerão aos seguintes procedimentos:
21.1.1 – Cópia deste edital e seus anexos poderá ser obtida pelos interessados, no endereço
eletrônico http://portaldecompras.sc.gov.br/.
21.1.2 – Vistas ao processo licitatório (inclusive aos orçamentos estimativos e termo de
referência  utilizado  para  elaboração  deste  edital)  poderão  ser  realizadas  no  endereço
eletrônico http://www.sea.sc.gov.br/, por intermédio do link “SGP-e”, acessando o opção
“Consulta de Processos” e informando o nº do processo SGPe xxxx xxx/202x.
21.2 – É facultado ao pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase desta licitação,
promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo.
21.3  – As  normas  disciplinadoras  da  licitação  serão  sempre  interpretadas  em  favor  da
ampliação da disputa entre os participantes, desde que não comprometam o interesse da
Administração, a finalidade e a segurança da contratação.
21.4 – A Secretaria de Estado da Saúde – SES poderá revogar o presente pregão por razões
de  interesse  público  decorrente  de  fato  superveniente  devidamente  comprovado,
pertinente e suficiente para justificar o ato, ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por
provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.
21.5 – O presente edital e seus anexos poderão ser alterados, pela Secretaria de Estado da
Saúde  –  SES,  antes  de  aberta  a  licitação,  no  interesse  público,  por  sua  iniciativa  ou
decorrente  de  provocação  de  terceiros,  atendido  o  que  estabelece  a  Lei  Federal  nº
14.133/2021, bem como adiar ou prorrogar o prazo para recebimento e/ou a abertura das
Propostas Eletrônicas e Documentos Adicionais.
21.5.1 – Caso ocorram alterações neste edital,  as mesmas serão disponibilizadas no site
http://portaldecompras.sc.gov.br/, e ainda, enviadas aos interessados registrados.
21.6  – A  participação  na  licitação  implica  automaticamente  na  aceitação  integral  e
irretratável dos termos e conteúdos deste edital e seus anexos, a observância dos preceitos
legais  e  regulamentos  em vigor  e  a  responsabilidade pela  fidelidade e  legitimidade das
informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.
21.7  – Fica  eleito  o  Foro  da  Comarca  da  Capital  do  Estado  de  Santa  Catarina,  com
prevalência sobre qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para apreciação judicial de
quaisquer questões resultantes deste edital.

Hanna Karine dos Santos Jacques Barcelos
Diretora de Licitações e Contratos 

(Assinado Digitalmente)
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ANEXO I
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 1414/2023

 QUADRO DE QUANTITATIVOS E ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS DO(S) ITEM(NS)/LOTE(S)

Item
Grupo/
Classe

Código Descrição do Material Quantidade

1 6701 04425-3-005
Aparelho para oxigenoterapia Aspirador

elétrico para aspiração secreções vias
aéreas

5

(1) As quantidades licitadas são estimativas, podendo a contratante requisitar quantidades
maiores  ou  menores  conforme  a  efetiva  necessidade,  respeitando-se  os  limites
estabelecidos pela legislação.
(2) As proponentes devem oferecer propostas prevendo o quantitativo total solicitado para
cada item, sendo vetado o oferecimento de quantidades menores que o consumo estimado
neste instrumento.
(3) A tabela acima contém o descritivo resumido dos itens. O Descritivo detalhado consta da
tabela constante ao anexo I-A.

1 – DA EXECUÇÃO DO OBJETO
1.1 –  Equipamentos  que  tenham  passado  por  alterações  ou  modificações  em  suas
configurações originais,realizadas apenas com o propósito de cumprir as especificações do
edital, não serão aceitos. Isso significa que qualquer tipo de ajuste ou modificação feita para
atender apenas aos requisitos do processo de licitação não será tolerado;
1.2 – É  obrigatório fornecer somente componentes novos.  Em nenhuma circunstância é
permitido o uso de produtos recondicionados, reciclados ou provenientes de reutilização de
materiais  já  utilizados.  A  intenção  é  garantir  que  todos  os  componentes  e  peças  do
equipamento seja completamente novos, assegurando o desempenho e a confiabilidade;
1.3 – A entrega do equipamento será acompanhada e supervisionada por um representante
do Núcleo de Engenharia Clínica do hospital. Essa pessoa terá a função de verificar todos os
documentos relacionados à aquisição e também confirmar que o equipamento foi entregue
de  maneira  fiel  e  correta.  Somente  após  essa  confirmação  é  que  o  pagamento  será
autorizado;
1.4  – É  de  responsabilidade  exclusiva  da  empresa  CONTRATADA  realizar  a  instalação
completa do equipamento e acessórios. Isso inclui todas as etapas, desde a instalação básica
até a  conclusão,  conforme as  exigências  estabelecidas  pelo fabricante.  A  empresa deve
providenciar e instalar todos os materiais e componentes necessários para a instalação sem
que isso gere qualquer ônus adicional para a administração;
1.5  – A  empresa  CONTRATADA  deve  garantir  que  a  instalação  do  equipamento  seja
realizada de maneira completa, adequada e satisfatória;
1.6 – A empresa CONTRATADA fica obrigada a disponibilizar o Laudo de Calibração e de
Segurança Elétrica no momento da entrega dos equipamentos:
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1.6.1 – A emissão do Laudo de Calibração assegura que os equipamentos estejam operando
com precisão e eficácia;
1.6.2 –  O Laudo de Segurança Elétrica verifica a integridade dos aspectos elétricos para
prevenir riscos potenciais.
1.7 – A empresa CONTRATADA deve garantir,  anualmente,  a revalidação dos Laudos de
Calibração e Segurança Elétrica, ou a cada intervenção de manutenção corretiva realizada,
durante todo o período de garantia do equipamento;
1.8 – É importante ressaltar que a presença do representante da SES durante a entrega e
instalação não diminui nem exime a empresa CONTRATADA de sua responsabilidade pelo
cumprimento integral das obrigações contratuais;
1.9  – Em  relação  aos  prazos  de  entrega  do  equipamento,  a  seguinte  abordagem  será
adotada:
1.9.1 – Equipamentos de procedência nacional deverão ser entregues em até 30 (trinta) dias
corridos, após recebimento da Autorização de Fornecimento (AF) empenhada;
1.9.2 – Equipamentos importados deverão ser entregues em até 60 (sessenta) dias corridos,
após recebimento da Autorização de Fornecimento (AF) empenhada;
1.10  – O  fiscal  da  SES  tem  a  prerrogativa  de  rejeitar  total  ou  parcialmente  qualquer
equipamento que não esteja em conformidade com as especificações exigidas. Além disso, a
fiscalização  também  abrange  a  autenticidade  e  originalidade  do  equipamento,
considerando-o como novo e nunca utilizado anteriormente. Caso haja algum equipamento
que não atenda aos requisitos ou esteja fora de especificação, o fiscal pode determinar um
prazo para que a substituição seja efetuada;
1.11 –  As caixas que contêm o equipamento não devem ser  abertas,  a  menos que um
técnico credenciado e identificado da empresa CONTRATADA esteja presente ou caso haja
uma autorização por escrito do Núcleo de Engenharia Clínica. Isso é crucial para evitar a
perda da garantia do equipamento, uma vez que a abertura inadequada pode acarretar em
problemas futuros;
1.12 – A partir do momento da entrega do equipamento, a empresa CONTRATADA deve
seguir os seguintes prazos:
1.12.1 – Até 4 (quatro) dias úteis para realizar uma verificação minuciosa do estado do
equipamento entregue;
1.12.2 – Em caso de quaisquer pendências identificadas durante a verificação, a empresa
tem até 3(três) dias úteis para resolver essas questões;
1.12.3 – Após a verificação e resolução de pendências, a empresa tem até 5 (cinco) dias
úteis para assegurar que o equipamento esteja totalmente operacional e funcional;
1.12.4 – Após os passos anteriores terem sido concluídos com sucesso, a empresa tem até 1
(um)  dia  útil  para  iniciar  os  treinamentos  presenciais,  sem  gerar  custos  extras  para  a
administração;
1.12.4.1 – A empresa vencedora do processo de licitação é obrigada a fornecer treinamento
presencial  adequado aos  usuários  com,  pelo  menos,  duas  sessões  agendadas  em datas
diferentes após o treinamento inicial de instalação;
1.12.4.2 – É necessário que o treinamento presencial seja conduzido por um profissional
certificado/homologado pelo fabricante do equipamento;
1.12.4.2.1 - A exigência de que o treinamento presencial seja conduzido por um profissional

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
Rua Esteves Júnior, 160 | 88015-130

Florianópolis – SC



Estado de Santa Catarina
Secretaria de Estado da Saúde
Superintendência de Gestão Administrativa
Diretoria de Licitações e Contratos

certificado  ou  homologado  pelo  fabricante  é  fundamental  para  garantir  a  eficácia,  a
segurança  e  a  conformidade  com  as  normas,  contribuindo  para  o  uso  adequado  e  a
prevenção de possíveis riscos associados à sua operação, além de preservar a garantia do
equipamento
1.12.4.2.1 - A exigência de que o treinamento presencial seja conduzido por um profissional
certificado  ou  homologado  pelo  fabricante  é  fundamental  para  garantir  a  eficácia,  a
segurança  e  a  conformidade  com  as  normas,  contribuindo  para  o  uso  adequado  e  a
prevenção de possíveis riscos associados à sua operação, além de preservar a garantia do
equipamento
1.12.4.3 – O treinamento presencial  relacionado ao serviço deve abordar todos os itens
presentes no manual de serviço, incluindo instruções teóricas e práticas destinadas à equipe
de Engenharia Clínica da unidade;
1.13 – A empresa CONTRATADA será responsável pelo descarte adequado e pela separação
dos  resíduos  secos,  que  incluem  embalagens  de  diferentes  tipos,  provenientes  do
equipamento. Essa separação deve seguir os padrões ambientais e regulatórios aplicáveis. 

2 – DAS OBRIGAÇÕES
2.1 – Obrigações específicas da CONTRATADA:
2.1.1  –  A  CONTRATADA  assume  a  obrigação  de  cumprir  todas  as  responsabilidades
estipuladas neste Termo de Referência. Essa responsabilidade inclui a assunção exclusiva
dos riscos e das despesas associadas ao fornecimento do equipamento. Isso garante que a
CONTRATADA  esteja  plenamente  comprometida  com  a  entrega  bem-sucedida  e  em
conformidade;
2.1.2 – A CONTRATADA é responsável por assegurar que o equipamento seja entregue em
perfeitas condições, de acordo com o prazo e local determinados pela CONTRATANTE. Essa
entrega deve ser realizada com total aderência às especificações técnicas estabelecidas no
Termo de Referência e deve ser acompanhada pela emissão da respectiva nota fiscal;
2.1.3 – A CONTRATADA é legalmente responsável por quaisquer vícios ou danos que possam
ocorrer devido ao equipamento fornecido. Isso inclui a observância dos Artigos 12, 13, 18 e
26  da  Lei  nº  8.078/1990  (Código  de  Defesa  do  Consumidor),  garantindo a  qualidade  e
segurança dos produtos entregues;
2.1.4 – A CONTRATADA deve responder prontamente a todas as exigências e solicitações da
CONTRATANTE  que  estejam  relacionadas  ao  objeto  do  contrato.  Isso  inclui  fornecer
informações,esclarecimentos e soluções quando necessário;
2.1.5 –  A CONTRATADA é responsável pelo pagamento de tributos, encargos trabalhistas,
previdenciários,  fiscais,  comerciais,  taxas,  fretes,  seguros,  deslocamento  de  pessoal,
garantias  e  outros  custos  associados  à  execução  do  processo  de  fornecimento  do
equipamento;
2.1.6 – A CONTRATADA e seus funcionários devem manter total sigilo sobre as informações
coletadas durante as atividades nas Unidades da CONTRATANTE. Isso é fundamental para
proteger a confidencialidade e a privacidade das informações sensíveis;
2.1.7 – A coordenação efetiva com o hospital é essencial para garantir o cumprimento dos
termos contratuais.  Isso inclui  a conformidade com os prazos de entrega, especificações
técnicas e o fornecimento do suporte técnico necessário;
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2.1.8 – A CONTRATADA é responsável por fornecer assistência técnica conforme necessário
ao longo da vida útil do equipamento. Isso inclui  manutenções preventivas e corretivas,
garantindo o funcionamento adequado e prolongado do equipamento;
2.1.9 – A manutenção de uma comunicação regular com o hospital  é fundamental para
garantir  atualizações  de  status,  relatórios  de  manutenção  e  a  resolução  eficiente  de
problemas que possam surgir ao longo do tempo;
2.1.10 – Mesmo não sendo a fabricante da matéria prima empregada na fabricação de seus
produtos,a  empresa  vencedora,  responderá  inteira  e  solidariamente  pela  qualidade  e
autenticidade destes, obrigando-se a substituir, as suas expensas, no todo ou em parte, o
objeto desta licitação, em que se verificarem vícios, defeitos, incorreções, resultantes da
fabricação ou transporte,constatado visualmente ou em laboratório, correndo estes custos
por sua conta;
2.1.11  – Manter  endereço  eletrônico  (e-mail)  válido  para  fins  de  comunicação  com  a
CONTRATANTE  por  todo  o  período  de  contratação;  comunicando,  imediatamente,  o
CONTRATANTE em caso de alteração;
2.1.12  – Realizar  cadastro  no  Portal  Externo  do  SGP-e
(https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo/inicio)  para  que  possa  assinar
eletronicamente  com  certificação  digital  TODOS  os  documentos  firmados  coma
CONTRATANTE  (como  realizar  a  assinatura  digital:
https://sgpe.sea.sc.gov.br/capdoc/pergunta_frequente/nova-como-realizar-a-assinatura-
digital-via-portal-externo/).
2.2 – Obrigações específicas da CONTRATANTE:
2.2.1 – A CONTRATANTE é responsável por assegurar o cumprimento rigoroso de todas as
obrigações assumidas pela CONTRATADA, garantindo que o fornecimento do equipamento
seja realizado conforme as especificações, prazos e condições estabelecidas neste Termo de
Referência;
2.2.2 – A CONTRATANTE deve fornecer todas as instruções necessárias para a execução dos
serviços e cumprir com os pagamentos nos termos e condições acordados no contrato;
2.2.3 – A CONTRATANTE deve exercer uma fiscalização abrangente sobre a execução correta
do objeto do contrato por parte da CONTRATADA. Isso inclui garantir que todas as etapas do
processo de fornecimento e operação do equipamento esteja em conformidade;
2.2.4 – A CONTRATANTE deve designar responsáveis para fiscalizar e acompanhar a entrega
do equipamento.  Isso  ajuda a  garantir  que a  entrega ocorra  de acordo com os  termos
contratuais;
2.2.5 – A CONTRATANTE é responsável por manter registros detalhados do progresso da
aquisição,recebimento e operação do equipamento. Isso é importante para acompanhar a
evolução do processo e garantir que o equipamento esteja atendendo às expectativas;
2.2.6 –  A CONTRATANTE deve manter  registros precisos dos pagamentos realizados em
conformidade com o contrato, garantindo um acompanhamento claro do fluxo financeiro
associado à aquisição;
2.2.7 – A CONTRATANTE deve monitorar os custos totais da aquisição para assegurar que
estejam  dentro  do  orçamento  estabelecido.  Isso  inclui  avaliar  os  custos  de  aquisição,
entrega,manutenção e suporte ao longo do tempo;
2.2.8 – Demais condições constantes do Edital de Licitação. 

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
Rua Esteves Júnior, 160 | 88015-130

Florianópolis – SC



Estado de Santa Catarina
Secretaria de Estado da Saúde
Superintendência de Gestão Administrativa
Diretoria de Licitações e Contratos

4 – VIGÊNCIA E CONDIÇÕES DE GARANTIA
4.1 – Neste contexto de aquisição específica, em que há um único fornecimento, a garantia
contratual do equipamento, além da garantia legal, terá um mínimo de 24 meses contínuos
para o equipamento e 3 meses contínuos para acessórios e consumíveis. Essa contagem de
tempo começa a partir do momento em que o equipamento é aceito. No entanto, com o
consentimento  da  parte  CONTRATADA e  a  aprovação da  parte  CONTRATANTE,  existe  a
possibilidade de prorrogar  essa garantia por  meio de um acordo,  conforme previsto na
legislação de licitações em vigor, bem como em suas regulamentações e diretrizes.;
4.1.1 - O termo “aceitação” se refere à fase que ocorre após a entrega do equipamento.
Nesse  estágio,  testes  indicados  nos  manuais  de  operação e  serviço  são realizados  para
confirmar que o equipamento está funcionando dentro das condições normais esperadas;
4.2  -   Durante  o  período  de  garantia,  a  empresa  licitante,  independentemente  de  ser
fabricante  do  produto  ou  não,  é  obrigada  a  oferecer  serviços  de  manutenção  para  o
equipamento. Isso pode ser feito por meio de recursos próprios ou por intermédio de uma
empresa devidamente homologada pelo fabricante. O objetivo é manter o equipamento em
ótimas condições de uso, sem custos adicionais para o órgão CONTRATANTE;
4.3  - A  empresa  licitante  deve  garantir  o  fornecimento  de  peças  de  reposição  para  o
equipamento, quando necessário, por meio do fabricante ou de uma empresa devidamente
homologada, durante um período não menor do que a vida útil estimada do equipamento;
4.4  -  Durante  o  período  de  garantia,  é  permitida  a  substituição  de  um  equipamento
defeituoso por outro equivalente, com as mesmas especificações ou tecnologia superior.
Entretanto, tal substituição deve ser aprovada pela parte CONTRATANTE, visando manter a
continuidade dos serviços;
4.5 - Itens identificados como acessórios devem ser passíveis de manutenção corretiva, ou
seja, devem ser reparáveis em caso de falha;
4.6 - Todas as manutenções devem ser realizadas pela empresa CONTRATADA ou por uma
empresa homologada, sem gerar custos adicionais para a parte CONTRATANTE:
4.6.1 - Manutenção corretiva:
4.6.1.1 - Neste ponto, é estabelecido o prazo máximo para o atendimento de manutenção
corretiva. Após a abertura do chamado relatando um problema, a equipe responsável deve
agir prontamente para resolver a questão. O período de 24 horas é definido como o limite
para  iniciar  o  processo  de  correção  do  problema.  Além  disso,  em  situações  em  que  a
substituição de peças seja necessária, esse procedimento deve ser realizado no máximo em
até 2 dias úteis após a identificação do problema. Essa cláusula garante uma resposta rápida
e eficaz às falhas ou problemas que possam surgir;
4.6.2 - Manutenção preventiva:
4.6.2.1  - Aqui  é  estipulado  o  plano  de  manutenção  preventiva  a  ser  seguido.  Essa
manutenção deve  ocorrer  duas  vezes  ao  ano,  em intervalos  regulares,  e  deve  incluir  a
substituição de todas as peças do equipamento. A base para essa manutenção preventiva é
o manual de instruções fornecido pelo fabricante.  Isso garante que o equipamento seja
submetido a verificações abrangentes e que todas as partes sejam trocadas de acordo com
as recomendações do fabricante, visando prevenir possíveis falhas e prolongar a vida útil do
equipamento;
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4.6.3 - Atualizações de software:
4.6.3.1 - Nesse ponto, é destacado um benefício adicional relacionado às atualizações de
software.  Durante  o  período  de  garantia  do  equipamento,  quaisquer  atualizações  de
software necessárias ou melhorias serão fornecidas sem custo adicional. Isso garante que o
equipamento  esteja  sempre  atualizado  e  funcione  com  as  versões  mais  recentes  do
software,  evitando  possíveis  vulnerabilidades  de  segurança  ou  incompatibilidades.  Essa
cláusula também demonstra um compromisso do fornecedor em manter o equipamento
atualizado e eficaz ao longo do período de garantia.
4.7  - Para  que  o  equipamento  seja  considerado  em  perfeito  funcionamento,  após  o
atendimento, eles devem operar conforme as exigências deste Termo de Referência e ter
todas as funcionalidades equivalentes às instaladas na fábrica;
4.8  -  Após  cada  suporte  de  garantia,  é  necessário  fornecer  relatórios  detalhados  com
informações sobre os serviços realizados, peças substituídas e quaisquer anormalidades ou
falhas observadas no equipamento;
4.9  - Os  serviços  de  manutenção  e  reparo  durante  o  período  de  garantia  devem  ser
realizados nos hospitais que se beneficiam desta aquisição. Se houver algum impedimento,
a retirada do equipamento para reparo deve ser coordenada com o Núcleo de Engenharia
Clínica local, sem acarretar custos para o órgão CONTRATANTE;
4.10 - Caso a garantia oferecida termine e haja pendências devido a serviços não realizados
por culpa da parte CONTRATADA, o prazo de garantia será estendido por um período igual à
duração da suspensão, sem acarretar custos para o órgão CONTRATANTE (SES).

5 – CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
5.1 – Em relação ao prazo de pagamento:
5.1.1 – A Secretaria de Estado da Saúde efetuará o pagamento no prazo máximo de 30
(trinta)  dias  após  recebimento  definitivo  do  material  fornecido.  Esse  pagamento  será
realizado mediante a apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou de um documento legalmente
equivalente,  como comprovante  da  transação.  Essa  etapa  será  conduzida  com base  na
premissa de que todas as disposições delineadas no edital foram cumpridas integralmente,
assegurando  que  os  requisitos  estipulados  foram  atendidos  antes  da  efetivação  do
pagamento;
5.1.2 – No caso de a data de vencimento da Nota Fiscal/Fatura coincidir com um dia que
não está  dentro  do calendário  semanal  normal  ou do horário  bancário  convencional,  o
pagamento será processado no dia útil subsequente mais próximo. Essa abordagem visa
garantir  que  o  pagamento  seja  efetuado  com  a  máxima  eficiência,  mesmo  quando  as
circunstâncias de calendário possam causar algum atraso, sem que isso resulte em ônus
financeiros adicionais para as partes envolvidas;
5.1.3 –  A empresa fornecedora é obrigada a incluir informações bancárias detalhadas na
Nota Fiscal/Fatura, a fim de possibilitar um processo de pagamento sem entraves. Essas
informações devem conter o número identificador do banco, o número da agência bancária
acompanhado do respectivo dígito, além do número da conta-corrente associado ao seu
dígito correspondente.  Essa exigência visa a  garantir que os detalhes bancários  estejam
claramente indicados, permitindo que o processo de pagamento ocorra de maneira ágil e
sem inconvenientes.
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ANEXO I-A
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 1414/2023

DISTRIBUIÇÃO E DESCRITIVO COMPLETO DOS ITENS

Grupo/
Classe

Código Descrição do Material Unidade Quantidade

6701 044253005 Aspirador portátil
1. Generalidades
Aspirador cirúrgico portátil
2.características técnicas mínimas:
2.1 pressão de vácuo ajustável até 
50kpa(375mmhg), no mínimo
2.2 frasco coletor inquebrável;
2.2.1 capacidade de no mínimo 2,5 
litros;
2.2.2 autoclavável à 121 graus c, no 
mínimo,
2.3 sistema de segurança que 
interrompe a aspiração quando o 
frasco atinge sua capacidade máxima;
2.4 deve permitir aspiração contínua e
intermitente;
2.5 motor/bomba não aparente com 
proteção para diminuição de ruído
2.6 fluxo de 21 l/min, no mínimo;
2.7 pressão sonora (ruído) durante o 
uso deve ser inferior à 60dba;
2.8 filtro bactericida na saída de ar, 
evitando contaminação do ambiente.
Acessórios:
3.1 02 (dois) frascos coletores 
autoclaváveis;
3.2 02 (dois) conjuntos de tubos para 
aspiração;
3.3 50 (cinquenta) filtros bactericidas;
3.4 01(hum) carro para transporte do 
equipamento;

Peça 5
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3.5 cabo de alimentação do tipo (2p + 
t) 
Alimentação;
4.1 alimentação elétrica: 220v/60hz
5. Garantia:
5.1 Durante o período da cobertura 
devem ser realizadas as manutenções 
preventivas recomendadas pelo 
fabricante, conforme manual do 
equipamento, no mínimo, inclusive 
com a substituição de peças 
necessárias para a execução, sem 
ônus para a administração.

O equipamento deve ser 
acompanhado pelos manuais 
impressos de operação em língua 
portuguesa e serviço em língua 
portuguesa ou inglesa.

O licitante deve fornecer treinamento 
operacional adequado aos usuários e 
de serviço a equipe técnica, sem ônus 
para a administração.
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ANEXO I–B
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 1414/2023

LOCAL E PRAZO DE ENTREGA

LOCAL DE ENTREGA PRAZO DE ENTREGA

Hospital Regional de São José Dr. Homero
de Miranda Gomes –

Rua Adolfo Donato da Silva, s/nº

Praia Comprida – São José – SC.

30 (trinta) dias corridos, após recebimento
da Autorização de Fornecimento (AF)

empenhada.
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ANEXO II
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 1414/2023 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS ELETRÔNICA

1 – Sob pena de desclassificação, deverá ser preenchido para cada item do objeto cotado,
no campo correspondente:
a) Preço unitário do item, expresso em reais;
*Esta  imagem  (.jpeg)  é  meramente  ilustrativa  e  poderá  não  contemplar  todas  as
atualizações que possam ser implementadas no Sistema (updates), como layouts e campos
informativos.
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ANEXO III
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 1414/2023

MODELO DE FORMULÁRIO DE ANÁLISE DE QUALIDADE TÉCNICA

INSTITUIÇÃO: SETOR:

DATA DE ENTREGA: DATA DE RETORNO*:

PSES: EDITAL: LOTE (se houver): ITEM:

MARCA: EMPRESA: FABRICANTE: ORIGEM:

REFERÊNCIA: RMS: RESPONSÁVEL: CONTATO:

CÓDIGO DESCRIÇÃO

Declaração

Avalie  os  itens  a  seguir  (assinale  com  um  “X”  o  campo  correspondente):  ADEQUADO,
INADEQUADO OU NÃO AVALIADO.

PONTOS
AVALIADOS

ADEQUADO
assinale com

um “X”

INADEQUADO
assinale com

um “X

SE
INADEQUADO,

INDICAR O
MOTIVO

SE NÃO
AVALIADO
INDICAR O
MOTIVO

Qualidade
Funcionalidade
Aplicabilidade
Especificações 
técnica (conforme 
descritivo)
Observação/ Outras considerações (utilizar o verso):

 
CONCLUSÃO DO TESTE REALIZADO: (    ) APROVADO    (    ) REPROVADO   (    ) NÃO AVALIADO – 
JUSTIFICAR

* Conforme Portaria nº 973/2016, as Unidades da SES terão o prazo de 15 (quinze) dias para
avaliação das amostras e preenchimento da Ficha de Avaliação Técnica do produto e 7 (sete) dias
em casos de possibilidade de desabastecimento. Caso o prazo não seja respeitado, o produto de
menor preço será considerado APROVADO para aquisição.

NOME COMPLETO DO RESPONSÁVEL PELO PARECER: ____________________________________
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Sugerimos assinatura e CRM de 03 (três) profissionais que participaram da avaliação do produto. 

Declaração de  conflito  de  interesse:  Declaro  para  os  devidos  fins  que  NÃO possuo  Interesse
financeiro  ou  de  outra  natureza  em  qualquer  relação  com  a  empresa  indicada,  que  poderá
constituir um real, potencial ou aparente conflito de interesse em relação a indicação do material
a ser utilizado nos procedimentos de enfermaria e cirurgia. Durante os últimos cinco anos, NÃO
TIVE qualquer  emprego ou relação profissional  com alguma organização que é  fabricante  ou
fornecedora dos materiais médico-hospitalares.

Assinatura (física ou digital) Assinatura (física ou digital) Assinatura (física ou digital)

Carimbo  ou  nº  do  registro
profissional

Carimbo  ou  nº  do  registro
profissional

Carimbo  ou  nº  do  registro
profissional
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ANEXO IV
MINUTA DO CONTRATO Nº XXX/2023

Processo SES 151601/2023 

CONTRATO  DE  PRESTAÇÃO  DE
SERVIÇOS  QUE  ENTRE  SI
CELEBRAM O ESTADO DE SANTA
CATARINA  POR  INTERMÉDIO  DA
SECRETARIA  DE  ESTADO  DA
SAÚDE  –  SES  E  A
EMPRESA ...............

O ESTADO DE SANTA CATARINA, por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE –
SES, com sede na  Rua Esteves Júnior, nº  160, Bairro  Centro, Florianópolis/SC, inscrita no
CNPJ  sob  o  nº  80.673.411/0001-87,  doravante  denominada  CONTRATANTE,  neste  ato
representada pelo seu    Secretário    de    Estado,    Senhor .................................., portador
do CPF nº ....................., e de outro lado a empresa, estabelecida na ...................................,
inscrita no CNPJ sob o nº ............................, doravante denominada
CONTRATADA, neste ato representada por seu .................., Senhor ......................, portador
do CPF  nº  .........................,  firmam o  presente  instrumento  de  Contrato,  decorrente  do
Pregão Eletrônico nº 1414/2023, e regido pela Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021,
e demais normas legais federais e estaduais vigentes.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO DO CONTRATO
1.1  –  Constitui  objeto  do  presente  Contrato  a  aquisição  de  equipamento  hospitalar
(aspirador elétrico para aspirações de secreções de vias aéreas) para o Hospital Regional
de São José (HRSJ) conforme especificações do Edital de Pregão Eletrônico nº 1414/2023 e
seus anexos e da proposta julgada vencedora do Pregão.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA EXECUÇÃO
2.1 – A execução do presente Contrato será pelo regime de empreitada por preço unitário.
2.2 – Fica vinculado este termo contratual às condições do Edital do Pregão Eletrônico nº
1414/2023 e seus anexos e à proposta da CONTRATADA, que são partes integrantes deste
Contrato, como se transcritos estivessem.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO
3.1 – A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pela execução dos serviços descritos no
Termo de  Referência,  Anexo I  deste  Contrato,  os  valores  conforme descrito  no  quadro
abaixo:
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Item
Grupo/
Classe

Código Especificação Unidade Quantidade
Valor

Unitário
Valor
Total

1 6701 04425-3-005

Aparelho para
oxigenoterapia

Aspirador elétrico
para aspiração
secreções vias

aéreas

Peça 5 R$ R$

TOTAL R$ R$

3.2  –  No  valor  acima  estão  incluídas  todas  as  despesas  ordinárias  diretas  e  indiretas
decorrentes  da  execução  do  objeto,  inclusive  tributos  e/ou  impostos,  encargos  sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
3.3  –  O  valor  acima  é  estimado,  de  forma  que  os  pagamentos  devidos  ao  contratado
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos e/ou serviços prestados.

CLÁUSULA QUARTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
4.1 – A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor estipulado neste instrumento, por
intermédio do Banco do Brasil S/A, até 30 dias após ao recebimento definitivo do objeto do
contrato, mediante a apresentação da nota fiscal/fatura, que deverá ser emitida em nome
da CONTRATANTE, devendo constar o CNPJ, o número da licitação e do Contrato.
4.1.2  –  O credor  que não possuir  conta  corrente  no Banco do Brasil  poderá  receber  o
pagamento  em  outras  instituições,  mediante  crédito  em  conta  corrente  do  favorecido,
ficando, contudo, responsável pelo pagamento das tarifas bancárias derivadas da operação,
conforme art. 9º, §4º do Decreto Estadual nº 1073/2017;
4.2 – O pagamento será liberado, desde que comprovada a regularidade fiscal e trabalhista
da Contratada (Lei Estadual nº 17.516, de 27 de abril de 2018), mediante a apresentação
dos seguintes documentos:
a)  Prova de regularidade com a Fazenda Federal  (relativos aos Tributos Federais,  Dívida
Ativa e Seguridade Social/INSS);
b) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante,
mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Estado;
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante ou
outra equivalente, na forma da lei.;
d)  Prova  de  regularidade  relativa  ao  Fundo  de  Garantia  por  Tempo  de  Serviço  (FGTS),
emitida pela Caixa Econômica Federal;
e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);
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4.2.1  –  A  não  apresentação  dos  documentos  acima  exigidos  implica  na  suspensão  do
pagamento da fatura até a sua apresentação, não sendo exigível, neste caso, atualização
financeira dos valores, por inadimplemento.
4.3 – Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação
qualquer  obrigação  financeira  que  lhe  for  imposta  em  virtude  de  penalidade  ou
inadimplência, bem assim, em razão de dano ou prejuízo causado à CONTRATANTE ou a
terceiros, não gerando essa postergação direito à atualização monetária do preço.
4.4 – O pagamento da fatura será sustado se verificada execução defeituosa do Contrato,
não gerando essa postergação direito à atualização monetária do preço.
4.5 – Vencido o prazo estabelecido e não efetuado o pagamento pela CONTRATANTE, sem
que haja culpa da CONTRATADA, os valores serão corrigidos com base nos mesmos critérios
adotados para a atualização das obrigações tributárias, em observância ao que dispõe o
artigo
117, da Constituição Estadual e artigo 92, inciso V, da Lei Federal nº 14.133, de 1 de abril de
2021.
4.6 – Da aplicação do Decreto n.º 129/SC/2023:
4.6.1  –  De  acordo  com  o  Decreto  n.º  129,  de  10  de  maio  de  2023,  os  órgãos  da
Administração Pública Estadual Direta, os fundos, as autarquias e as fundações públicas do
Estado de Santa Catarina, ao efetuarem pagamento à pessoa jurídica pelo fornecimento de
bens ou pela prestação de serviços em geral, inclusive obras, ficam obrigados a proceder à
retenção do imposto de renda (IR) com base na Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de
janeiro de 2012;
4.6.1.1 – As retenções serão efetuadas sobre qualquer forma de pagamento, inclusive os
que forem antecipados por conta de fornecimento de bens ou de prestação de serviços,
para entrega futura;
4.6.1.2 – Não se sujeitam à retenção do IR na fonte os pagamentos realizados nas hipóteses
estabelecidas no art.4ºda Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 2012;
4.6.1.3  –  Os  prestadores  de  serviço  e  fornecedores  de  bens  deverão,  a  partir  da  data
estabelecida no caput do art.  1º deste Decreto, emitir as notas fiscais,  as faturas ou os
recibos em observância às  regras de retenção dispostas na Instrução Normativa RFB nº
1.234, de 2012;
4.6.1.4 – Os documentos de cobrança em desacordo com o previsto não serão aceitos para
fins de liquidação de despesa.

CLÁUSULA QUINTA – DOS PRAZOS DE VIGÊNCIA E EXECUÇÃO
5.1  –  O  prazo  de  vigência  da  contratação  é  até  31/12/2024,  a  partir  da  data  da  sua
publicação.

CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
6.1  –  As  despesas  referentes  à  execução  deste  Contrato  correrão  a  conta  da  seguinte
dotação orçamentária:

Subação Natureza de Despesa Fonte
13253 44.90.52.08 1.501.260.000

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
Rua Esteves Júnior, 160 | 88015-130

Florianópolis – SC



Estado de Santa Catarina
Secretaria de Estado da Saúde
Superintendência de Gestão Administrativa
Diretoria de Licitações e Contratos

CLÁUSULA SÉTIMA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
7.1 – Ao gestor do contrato caberá:
7.1.1 – Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua responsabilidade, e
encaminhar a solicitação de prorrogação;
7.1.2 – Verificar se a entrega de materiais, execução de obras ou a prestação de serviços foi
ou está sendo cumprida integral ou parcialmente;
7.1.3 – Atestar as notas fiscais encaminhadas à unidade competente para pagamento;
7.1.4 – Comunicar à DLIC, formalmente, irregularidades cometidas passíveis de penalidade,
após os contatos prévios determinados por Lei com a contratada;
7.1.5  –  Acompanhar  junto  ao  Fiscal  do  Contrato  o  cumprimento,  pela  contratada,  do
cronograma físico-financeiro;
7.1.6 – Estabelecer prazo para correção de eventuais pendências na execução do contrato e
informar à Autoridade Competente ocorrências que possam gerar dificuldades à conclusão
da obra, prestação de serviço ou em relação a terceiros;
7.1.7  –  Encaminhar  à  Autoridade  Competente  eventuais  pedidos  de  modificações  no
cronograma físico-financeiro, substituições de materiais e equipamentos, formulados pela
contratada;
h) O pedido de prorrogação de Contrato junto à DLIC, deve ser providenciada pelo menos
120 (cento  e  vinte)  dias  antes  de  seu  término quando se  tratar  de  serviços  contínuos,
reunindo as justificativas competentes;
7.1.8 – Comunicar a DPGC a necessidade de abertura de nova licitação à área competente,
antes de findo o estoque de bens ou a vigência dos contratos de prestação de serviços com
antecedência mínima de 160 (cento e sessenta) dias antes do término do estoque conforme
planejamento;
7.1.9 – Comunicar ao setor competente sobre quaisquer problemas detectados na execução
contratual, que tenham implicações na atestação;
7.1.10  –  Cuidar  das  alterações  de  interesse  da  Contratada,  que  deverão  ser  por  ela
formalizadas e devidamente fundamentadas, principalmente em se tratando de pedido de
reequilíbrio econômico-financeiro ou repactuação. No caso de pedido de prorrogação de
prazo, deverá ser comprovado o fato impeditivo da execução, o qual, por sua vez, deverá
corresponder o previsto no artigo 105 da Lei nº 14.133/2021 e alterações; 
7.1.11 – Elaborar ou solicitar justificativa técnica, quando couber, com vistas à alteração
unilateral por esta Secretaria de Estado da Saúde;
7.1.12 – Alimentar os sistemas informatizados do Governo com as informações pertinentes,
responsabilizando-se por tais dados, inclusive sempre quando solicitadas;
7.1.13  –  Negociar  o  Contrato  sempre  que  o  mercado  assim  o  exigir  e  quando  da  sua
prorrogação, nos termos da Lei;
7.1.14  –  Procurar  auxílio  junto  as  áreas  competentes  em  caso  de  dúvidas  técnicas,
administrativas ou jurídicas;
7.1.15 – Deflagrar e conduzir os procedimentos de finalização à Contratada, com base nos
termos Contratuais, sempre que houver descumprimento de suas cláusulas por culpa da
Contratada,  acionando  as  instâncias  superiores  e/ou  os  Órgãos  Públicos  competentes
quando o fato exigir;
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7.1.16 – Disponibilizar toda a infraestrutura necessária, assim como definido no contrato e
dentro dos prazos estabelecidos, tais como: área de instalação do canteiro de obras, local
para escritório da empresa, outras instalações etc.;
7.1.17  –  Consolidar  informações  relativas  à  estimativa  individual  e  total  de  consumo,
promovendo  a  adequação  dos  respectivos  termos  de  referência  ou  projetos  básicos,
inclusive definindo as respectivas unidades de medida usualmente adotadas;
7.1.18 – Acompanhar o saldo contratual/registro de preços.
7.1.19 – A forma de comunicação entre gestor e fornecedor se dará, principalmente, por e-
mail e telefone;
7.2 – Ao fiscal do contrato caberá:
7.2.1 – Ter conhecimento prévio de sua competência e atuação;
7.2.2  –  Possuir  cópia  do  contrato,  do  edital  da  licitação  e  seus  anexos,  e  da  proposta
vencedora da licitação;
7.2.3 – Ter pleno conhecimento dos termos contratuais que irá fiscalizar, principalmente de
suas cláusulas, assim como das condições constantes do edital e seus anexos, com vistas a
identificar  as  obrigações  in  concreto  tanto  da  administração  contratante  quanto  da
contratada;
7.2.4  –  Buscar  autonomia,  independência  fiscalizatória  e  condições  saudáveis  para  a
realização da fiscalização, comunicando o Gestor do Contrato sobre suas necessidades;
7.2.5 – Conhecer e reunir-se com o preposto da contratada (Art. 118 e suas alterações na Lei
nº 14.133/2021) com a finalidade de definir e estabelecer as estratégias da execução do
objeto, bem como traçar metas de controle, fiscalização e acompanhamento do contrato;
7.2.6  –  Exigir  da  contratada  o  fiel  cumprimento  de  todas  as  condições  contratuais
assumidas,  constantes  das  cláusulas  e  demais  condições  do  Edital  da  Licitação  e  seus
anexos, planilhas, cronogramas e etc.;
7.2.7 – Comunicar ao Gestor do Contrato a necessidade de alterações do quantitativo do
objeto ou modificação da forma de sua execução, em razão do fato superveniente ou de
outro qualquer, que possa comprometer a aderência contratual e seu efetivo resultado;
7.2.8 – Recusar serviço ou fornecimento irregular, não aceitando material diverso daquele
que se encontra especificado no edital e seus anexos, assim como observar, para o correto
recebimento,  a  hipótese  de  outro  oferecido  em proposta  e  com qualidade  superior  ao
especificado e aceito pela Administração;
7.2.9 – Impedir que empresas subcontratadas venham a executar serviços e/ou efetuar a
entrega de material quando não expressamente autorizadas para tal, salvo, nos casos em
que haja previsão contratual;
7.2.10 – Comunicar por escrito a empresa e o Gestor do Contrato qualquer falta cometida
pela empresa;
7.2.11 – Zelar para que os valores a serem pagos nos contratos de prestação de serviços por
tarefas não ultrapassem os créditos correspondentes;
7.2.13 – Fiscalizar os pagamentos efetuados. Não pode o fiscal se descuidar dos valores que
deverão ser pagos, sem, no entanto, perceber os créditos destinados para tal tarefa;
7.2.14 – Ler atentamente o Termo de Contrato, especialmente as ocorrências relacionadas a
sua execução;
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7.2.15 – Esclarecer dúvidas do preposto/representante da Contratada que estiverem sob a
sua alçada, encaminhando às áreas competentes os problemas que surgirem quando lhe
faltar competência;
7.2.16 – Verificar a execução do objeto contratual, proceder à sua medição e formalizar a
atestação.  Em  caso  de  dúvida,  buscar,  obrigatoriamente,  auxílio  para  que  efetue
corretamente a atestação/medição;
7.2.17  –  Antecipar-se  a  solucionar  problemas  que  afetem  a  relação  contratual  (greve,
chuvas, fim de prazo);
7.2.18 – Notificar a Contratada em qualquer ocorrência que esteja em descumprimento com
as  cláusulas  contratuais,  sempre  por  escrito,  com prova  de  recebimento  da  notificação
(procedimento formal, com prazo). Não sendo possível a solução das ocorrências que deram
origem as  Notificações,  o  Fiscal  deverá encaminhar  o  caso à  DLIC,  para providenciar  as
penalidades cabíveis;
7.2.19  –  Anotar,  em  caso  de  obras  e  prestação  de  serviços  de  engenharia,  todas  as
ocorrências  no diário de obras,  tomando as providências  que estejam sob sua alçada e
encaminhando às instâncias competentes aquelas que fugirem de sua alçada;
7.2.20  –  Receber  e  encaminhar  imediatamente  as  Faturas/Notas  Fiscais,  devidamente
atestadas ao Gestor do Contrato,  observando previamente se a fatura apresentada pela
Contratada se refere ao objeto que foi efetivamente contratado;
7.2.21  –  Fiscalizar  a  manutenção,  pela  Contratada,  das  condições  de  sua  habilitação  e
qualificação, com a solicitação dos documentos necessários à avaliação;
7.2.22 – Rejeitar bens e serviços que estejam em desacordo com as especificações do objeto
contratado. A ação do Fiscal, nesses casos, deverá observar o que reza o Termo de Contrato
e/ou o ato convocatório da licitação, principalmente em relação ao prazo ali previsto;
7.2.23 – Receber, em se tratando de obras e serviços de engenharia,  provisoriamente o
objeto do Contrato, no prazo estabelecido, mediante termo circunstanciado assinado pelas
partes;
7.2.24  –  Procurar  auxílio  junto  as  áreas  competentes  em  caso  de  dúvidas  técnicas,
administrativas ou jurídicas.
7.2.25 – A forma de comunicação entre fiscal e fornecedor se dará, principalmente, por e-
mail e telefone.

CLÁUSULA OITAVA – DA ENTREGA DO OBJETO
8.1 – A entrega será efetuada diretamente no local e endereço especificado ao Anexo I-A do
edital licitatório;
8.2  –  O prazo para  entrega e  instalação dos  bens  será  o  especificado ao anexo I-A  do
processo licitatório, a contar a partir do recebimento da Autorização de Fornecimento ou
documento equivalente.
8.3 – Os bens a serem entregues:
8.3.1 – Deverão ser novos, entendido como tal, de PRIMEIRA UTILIZAÇÃO; 
8.3.2 – Deverão atender rigorosamente às especificações constantes na Relação de Compras
e na proposta da CONTRATADA;
8.3.3 – Deverão vir acompanhados do manual de operação e serviço em língua portuguesa;
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8.3.4  – Deverão  ser  entregues  devidamente  acondicionados,  embalados  em  caixa  de
madeira, papelão, isopor ou similar, de forma a garantir a integridade destes.

CLÁUSULA NONA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO
9.1 – Os bens serão recebidos no local estipulado na cláusula quarta, pelo setor responsável
da unidade receptora;
9.2 – O objeto será recebido, provisoriamente, no ato da entrega, de forma sumária, pelo
responsável  por  seu  acompanhamento  e  fiscalização,  com  verificação  posterior  da
conformidade do material com as exigências contratuais;
9.3  – O recebimento definitivo dos bens se dará por meio de termo circunstanciado ou
documento equivalente, emitido pela Comissão designada para o recebimento, no prazo de
até 30 (trinta) dias corridos, contados do recebimento provisório;
9.4  – Se  detectada  qualquer  inconformidade  com a  proposta  ou  avaria  no  bem ou  na
embalagem deste, a CONTRATADA será imediatamente informada, por escrito, devendo se
manifestar em até 24 (vinte e quatro) horas do recebimento do comunicado;
9.5  – A CONTRATADA deverá sanar as irregularidades mencionadas no item anterior, no
prazo estipulado pela CONTRATANTE, que será determinado de acordo com a irregularidade
sanada.
9.6 – A CONTRATADA fica obrigada a trocar, às suas expensas, o produto que for recusado
por apresentar-se danificado, ou que estiver em desacordo com o disposto no Edital e seus
anexos e na proposta de preços;
9.7  – A  troca  se  dará  em  prazo  estipulado  pela  CONTRATANTE,  de  acordo  com  item
danificado ou irregular.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA INSTALAÇÃO DOS BENS 
10.1 – Para os itens que couber, os bens citados no Anexo I, deverão ser instalados pela
CONTRATADA, sem que a CONTRATANTE caiba qualquer ônus;
10.2  – A instalação será feita  pela  CONTRATADA,  na Unidade a  que se destina o bem,
conforme  Anexo  I-A,  acompanhada  de  comissão  designada,  no  prazo  estipulado  pela
CONTRATANTE, que será determinado de acordo com o item adquirido;
10.3  –  A  CONTRATADA  deverá  fornecer  detalhamento  técnico  da  pré-instalação  do
equipamento/aparelho, instruindo à CONTRATANTE quanto a corrente elétrica, blindagens,
proteções  eletromagnéticas,  umidade,  poeira,  partículas  ou  poluentes,  temperatura,
dimensões do local, proteção ambiental, e todas as demais condições físicas pertinentes à
instalação e ao funcionamento do bem, assim como os riscos de acidentes aos usuários e ao
meio ambiente;
10.3.1 – O detalhamento técnico solicitado refere-se a parâmetros numéricos, bem como às
devidas tolerâncias. O não fornecimento de algum dos parâmetros/tolerâncias solicitados,
implica na inexistência deste e na responsabilidade única e exclusiva da CONTRATADA;
10.4  –  A instalação, a critério da CONTRATANTE, deverá ser feita pela CONTRATADA na
presença de técnicos designados ou credenciados pela CONTRATANTE;
10.5  –  A  instalação  compreende:  a  conferência  de  partes  e  peças,  montagem  do
equipamento/aparelho,  a  realização  de  testes  finais  e  ajustes  que  coloquem  o
equipamento/aparelho em perfeito funcionamento e utilização na finalidade prevista.
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA GARANTIA DOS BENS
11.1 –  O objeto terá  prazo de garantia conforme especificado no Anexo I  do edital  de
licitação  a  contar  do  seu  recebimento  definitivo;  ou  terá  o  prazo  que  foi  indicado  na
proposta da contratada, se superior ao fixado no anexo do edital;
11.2  –  O  prazo  de  garantia  poderá  ser  prorrogado,  conforme  negociação  entre  a
CONTRATADA e a CONTRATANTE ou na hipótese de regularização de defeitos, pelo prazo
necessário a efetiva devolução;
11.3 – A garantia dos bens fica oficializada através do Termo de Garantia (Anexo V) a ser
assinado  pela  CONTRATADA  na  mesma  ocasião  da  assinatura  deste  contrato  de
fornecimento.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO REAJUSTE
12.1 –  Os preços inicialmente registrados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano
contado da data da elaboração do orçamento estimativo que embasou a precificação deste
processo licitatório.
12.2 – Após o interregno de um ano, os preços contratados poderão ser reajustados de
acordo com o IPCA/IBGE ou outro índice que vier a substituí-lo.
12.3  –  Nos  reajustes  subsequentes  ao  primeiro,  o  interregno  mínimo  de  um  ano  será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
12.4 – No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
12.5  –  Nas  aferições  finais,  o(s)  índice(s)  utilizado(s)  para  reajuste  será(ão),
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
12.6 – Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou
de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição,
o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
12.7 – Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo
índice oficial,  para reajustamento do preço do valor  remanescente,  por  meio de termo
aditivo.
12.8 – O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
13.1  –  A  CONTRATADA  assume  a  obrigação  de  cumprir  todas  as  responsabilidades
estipuladas neste Termo de Referência. Essa responsabilidade inclui a assunção exclusiva
dos riscos e das despesas associadas ao fornecimento do equipamento. Isso garante que a
CONTRATADA  esteja  plenamente  comprometida  com  a  entrega  bem-sucedida  e  em
conformidade;
13.2 – A CONTRATADA é responsável por assegurar que o equipamento seja entregue em
perfeitas condições, de acordo com o prazo e local determinados pela CONTRATANTE. Essa
entrega deve ser realizada com total aderência às especificações técnicas estabelecidas no
Termo de Referência e deve ser acompanhada pela emissão da respectiva nota fiscal;
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13.3 – A CONTRATADA é legalmente responsável por quaisquer vícios ou danos que possam
ocorrer devido ao equipamento fornecido. Isso inclui a observância dos Artigos 12, 13, 18 e
26  da  Lei  nº  8.078/1990  (Código  de  Defesa  do  Consumidor),  garantindo a  qualidade  e
segurança dos produtos entregues;
13.4 – A CONTRATADA deve responder prontamente a todas as exigências e solicitações da
CONTRATANTE  que  estejam  relacionadas  ao  objeto  do  contrato.  Isso  inclui  fornecer
informações,esclarecimentos e soluções quando necessário;
13.5 – A CONTRATADA é responsável pelo pagamento de tributos, encargos trabalhistas,
previdenciários,  fiscais,  comerciais,  taxas,  fretes,  seguros,  deslocamento  de  pessoal,
garantias  e  outros  custos  associados  à  execução  do  processo  de  fornecimento  do
equipamento;
13.6 – A CONTRATADA e seus funcionários devem manter total sigilo sobre as informações
coletadas durante as atividades nas Unidades da CONTRATANTE. Isso é fundamental para
proteger a confidencialidade e a privacidade das informações sensíveis;
13.7 – A coordenação efetiva com o hospital é essencial para garantir o cumprimento dos
termos contratuais.  Isso inclui  a conformidade com os prazos de entrega, especificações
técnicas e o fornecimento do suporte técnico necessário;
13.8 – A CONTRATADA é responsável por fornecer assistência técnica conforme necessário
ao longo da vida útil do equipamento. Isso inclui  manutenções preventivas e corretivas,
garantindo o funcionamento adequado e prolongado do equipamento;
13.9 – A manutenção de uma comunicação regular  com o hospital  é  fundamental  para
garantir  atualizações  de  status,  relatórios  de  manutenção  e  a  resolução  eficiente  de
problemas que possam surgir ao longo do tempo;
13.10 – Mesmo não sendo a fabricante da matéria prima empregada na fabricação de seus
produtos,a  empresa  vencedora,  responderá  inteira  e  solidariamente  pela  qualidade  e
autenticidade destes, obrigando-se a substituir, as suas expensas, no todo ou em parte, o
objeto desta licitação, em que se verificarem vícios, defeitos, incorreções, resultantes da
fabricação ou transporte,constatado visualmente ou em laboratório, correndo estes custos
por sua conta;
13.11  –  Manter  endereço  eletrônico  (e-mail)  válido  para  fins  de  comunicação  com  a
CONTRATANTE  por  todo  o  período  de  contratação;  comunicando,  imediatamente,  o
CONTRATANTE em caso de alteração;
13.12  –  Realizar  cadastro  no  Portal  Externo  do  SGP-e
(https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo/inicio)  para  que  possa  assinar
eletronicamente  com  certificação  digital  TODOS  os  documentos  firmados  coma
CONTRATANTE  (como  realizar  a  assinatura  digital:
https://sgpe.sea.sc.gov.br/capdoc/pergunta_frequente/nova-como-realizar-a-assinatura-
digital-via-portal-externo/).
13.13 – A Contratada deverá, durante toda a execução do contrato, manter as condições
exigidas para a licitação por ocasião do processo de licitação.
13.14 – É obrigação da contratada cumprir as exigências de reserva de cargos previstas em
lei. Bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitados
da Previdência Social e para aprendizes.
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13.15 – Durante a duração do presente contrato, é vedada a prestadora do serviço contratar
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro
grau, de dirigente do órgão ou entidade contratante ou do agente público que desempenhe
função na licitação ou atue na fiscalização ou gestão do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
14.1 –  A CONTRATANTE é responsável por assegurar o cumprimento rigoroso de todas as
obrigações assumidas pela CONTRATADA, garantindo que o fornecimento do equipamento
seja realizado conforme as especificações, prazos e condições estabelecidas neste Termo de
Referência;
14.2 – A CONTRATANTE deve fornecer todas as instruções necessárias para a execução dos
serviços e cumprir com os pagamentos nos termos e condições acordados no contrato;
14.3 – A CONTRATANTE deve exercer uma fiscalização abrangente sobre a execução correta
do objeto do contrato por parte da CONTRATADA. Isso inclui garantir que todas as etapas do
processo de fornecimento e operação do equipamento esteja em conformidade;
14.4 – A CONTRATANTE deve designar responsáveis para fiscalizar e acompanhar a entrega
do equipamento.  Isso  ajuda a  garantir  que a  entrega ocorra  de acordo com os  termos
contratuais;
14.5 – A CONTRATANTE é responsável por manter registros detalhados do progresso da
aquisição,recebimento e operação do equipamento. Isso é importante para acompanhar a
evolução do processo e garantir que o equipamento esteja atendendo às expectativas;
14.6  –  A  CONTRATANTE deve  manter  registros  precisos  dos  pagamentos  realizados  em
conformidade com o contrato, garantindo um acompanhamento claro do fluxo financeiro
associado à aquisição;
14.7 – A CONTRATANTE deve monitorar os custos totais da aquisição para assegurar que
estejam  dentro  do  orçamento  estabelecido.  Isso  inclui  avaliar  os  custos  de  aquisição,
entrega,manutenção e suporte ao longo do tempo;
14.8 – Demais condições constantes do Edital de Licitação. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
15.1 – Não haverá exigência de garantia contratual da execução

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA ALTERAÇÃO
16.1  –  Proceder-se-á  a  alteração  do  Contrato,  quando  couber,  na  forma  e  condições
estabelecidas no artigo 124 e seguintes da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021.
16.2 – O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do
valor inicial atualizado do contrato.
16.3  –  Registros  que  não caracterizam alteração do  contrato  podem ser  realizados  por
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº
14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
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17.1 – O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda
que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
17.2  –  Se  as  obrigações  não  forem  cumpridas  no  prazo  estipulado,  a  vigência  ficará
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a
readequação do cronograma fixado para o contrato.
17.3 – Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do
contratado:
a)  ficará  ele  constituído  em  mora,  sendo-lhe  aplicáveis  as  respectivas  sanções
administrativas; e
b)  poderá  a  Administração  optar  pela  extinção  do  contrato  e,  nesse  caso,  adotará  as
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PUBLICAÇÃO
18.1 – Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal  Nacional  de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem
como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de
2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DAS SANÇÕES
19.1 – Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
19.1.1  –  deixar  de  entregar  a  documentação  exigida  para  o  certame  ou  não  entregar
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;
19.1.2 – Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver
a proposta em especial quando:
19.1.2.1 – não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
19.1.2.2 – recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
19.1.2.3 – pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
19.1.2.4 – deixar de apresentar amostra;
19.1.2.5 – apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;
19.1.3  – não  celebrar  o  contrato  ou  não  entregar  a  documentação  exigida  para  a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
19.1.3.1 – recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou
a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
19.1.4  –  apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação
19.1.5 – fraudar a licitação
19.1.6  –  comportar-se  de modo inidôneo ou cometer  fraude de qualquer  natureza,  em
especial quando:
19.1.6.1 – agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
19.1.6.2 – induzir deliberadamente a erro no julgamento;
19.1.6.3 – apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
19.1.7 – praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
19.1.8 – praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.
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19.2  –  Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia
defesa,  aplicar  aos licitantes e/ou adjudicatários  as  seguintes sanções,  sem prejuízo das
responsabilidades civil e criminal:
19.2.1 – advertência;
19.2.2 – multa;
19.2.3 – impedimento de licitar e contratar e
19.2.4  – declaração de inidoneidade para  licitar  ou contratar,  enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade.
19.3 – Na aplicação das sanções serão considerados:
19.3.1 – a natureza e a gravidade da infração cometida.
19.3.2 – as peculiaridades do caso concreto
19.3.3 – as circunstâncias agravantes ou atenuantes
19.3.4 – os danos que dela provierem para a Administração Pública
19.3.5  – a  implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de  integridade,  conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.
19.4  –  A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do
contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da comunicação
oficial.
19.4.1 – Para as infrações previstas nos itens 19.1.1, 19.1.2 e 19.1.3, a multa será de 0,5% a
15% do valor do contrato licitado.
19.4.2 – Para as infrações previstas nos itens 19.1.4, 19.1.5, 19.1.6, 19.1.7 e 19.1.8, a multa
será de 15% a 30% do valor do contrato licitado.
19.5  –  As  sanções  de  advertência,  impedimento  de  licitar  e  contratar  e  declaração  de
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à
penalidade de multa.
19.6 – Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
19.7 – A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em
decorrência  das  infrações administrativas  relacionadas nos itens  13.1.1,  13.1.2  e  13.1.3,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de
licitar e contratar no âmbito da Administração Pública          direta e indireta do ente
federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
19.8 – Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para
licitar  ou contratar,  em decorrência  da prática das  infrações dispostas  nos  itens  19.1.4,
19.1.5, 19.1.6, 19.1.7 e 19.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens
19.1.1, 19.1.2 e 19.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção
de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156,
§5º, da Lei n.º 14.133/2021.
19.9 – A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de
preço,  ou  em  aceitar  ou  retirar  o  instrumento  equivalente  no  prazo  estabelecido  pela
Administração, descrita no item 13.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação
assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor
do órgão ou entidade promotora da licitação.
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19.10 – A apuração de responsabilidades relacionadas às sanções de impedimento de licitar
e  contratar  e  de  declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  demandará  a
instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2
(dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará
o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
19.11 – Caberá recurso no prazo de 15 (quinze)  dias úteis  da aplicação das sanções de
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o
qual  será  dirigido  à  autoridade  que  tiver  proferido  a  decisão  recorrida,  que,  se  não  a
reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à
autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias
úteis, contado do recebimento dos autos.
19.12 – Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de
declaração de inidoneidade para licitar  ou contratar no prazo de 15 (quinze)  dias úteis,
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado
do seu recebimento.
19.13 –  O recurso e  o  pedido de reconsideração terão efeito  suspensivo do ato  ou da
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. A aplicação
das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação
integral dos danos causados.

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DAS PRÁTICAS DE FRAUDE E CORRUPÇÃO
20.1 – As partes, por seus agentes públicos ou por seus sócios, acionistas, administradores e
colaboradores:
I – declaram que têm conhecimento das normas previstas na legislação, entre as quais nas
Leis n°s 8.429/1992 e 12.846/2013, seus regulamentos e eventuais outras aplicáveis;
II  – comprometem-se em não adotar práticas ou procedimentos que se enquadrem nas
hipóteses  previstas  nas  leis  e  regulamentos  mencionados  no  inciso  anterior  e  se
comprometem em exigir o mesmo pelos terceiros por elas contratados;
III – comprometem-se em notificar à Controladoria-Geral do Estado qualquer irregularidade
que tiverem conhecimento acerca da execução do Contrato;
IV –  declaram que têm ciência  que a  violação de qualquer  das  obrigações previstas  na
Instrução Normativa conjunta CGE/SEA nº 01/2020, além de outras, é causa para a rescisão
unilateral  do  contrato,  sem  prejuízo  da  cobrança  das  perdas  e  danos,  inclusive  danos
potenciais, causados à parte inocente e das multas pactuadas.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DA PROTEÇÃO DE DADOS
21.1 – A CONTRATADA declara que tem ciência da existência da Lei nº 13.709/2018 (Lei
Geral de Proteção de Dados – LGPD) e se compromete a adequar todos os procedimentos
internos ao disposto na legislação, com o intuito de proteger os dados pessoais que lhe
forem repassados, cumprindo, a todo momento, as normas de proteção de dados pessoais,
jamais  colocando,  por  seus  atos  ou  por  sua  omissão,  a  CONTRATANTE em situação de
violação de tais regras.

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
Rua Esteves Júnior, 160 | 88015-130

Florianópolis – SC



Estado de Santa Catarina
Secretaria de Estado da Saúde
Superintendência de Gestão Administrativa
Diretoria de Licitações e Contratos

21.2  –  A  CONTRATADA  declara  que  designou  Encarregado  de  Tratamento  de  Dados
Pessoais, nos termos do § 1º. do art. 41 da Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de
Dados  –  LGPD),  conforme indicado na sua página  eletrônica  (www.#link  consultada em
#/#/#) e se compromete a manter o CONTRATANTE informado sobre os dados atualizados
de  contato  de  seu  Encarregado  de  Tratamento  de  Dados  Pessoais,  sempre  que  for
substituído, independentemente das alterações em sua página eletrônica.
21.3 – A CONTRATADA somente poderá tratar dados pessoais dos usuários dos serviços
contratados, nos limites e finalidades exclusivas do cumprimento de suas obrigações com
base no presente contrato e jamais para qualquer outra finalidade.
21.4 – A CONTRATADA se certificará de que seus empregados, representantes, e prepostos
agirão de acordo com o presente contrato e com as leis de proteção de dados e eventuais
instruções transmitidas pela CONTRATANTE sobre a presente cláusula, comprometendo-se a
manter o sigilo e a confidencialidade dos dados pessoais e dos dados pessoais sensíveis
repassados  em  decorrência  da  execução  do  objeto  contratual,  em  consonância  com  o
disposto  na  Lei  nº  13.709/2018  (Lei  Geral  de  Proteção  de  Dados  Pessoais  –  LGPD),
certificando-se  a  CONTRATADA  de  que  seus  empregados,  representantes,  e  prepostos
assumam compromisso de confidencialidade ou estejam sujeitos  a  obrigações  legais  de
confidencialidade.
21.5 – Se o titular dos dados ou terceiros solicitarem informações à CONTRATADA relativas
ao  tratamento  de  dados  pessoais  que  detiver  em  decorrência  do  presente  contrato,  a
CONTRATADA submeterá esse pedido à apreciação da CONTRATANTE, não podendo, sem
instruções  prévias  da  CONTRATANTE,  transferir,  compartilhar  e/ou  garantir  acesso  aos
dados pessoais que detenha por força do presente contrato, sendo, em regra, vedada a
transferência  das  informações  a  outras  pessoas  físicas  ou  jurídicas,  salvo  aquelas
decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do próprio contrato; se a
solicitação for realizada por autoridade de proteção de dados, a CONTRATADA informará
imediatamente à CONTRATANTE sobre tal pedido e suas decorrências.
21.6  –  A  CONTRATADA  prestará  assistência  à  CONTRATANTE  no  cumprimento  das
obrigações  previstas  nas  leis  de  proteção  de  dados,  quando  relacionadas  ao  objeto
contratual, especialmente nos casos em que for necessária a assistência da CONTRATADA
para que a CONTRATANTE cumpra suas obrigações, incluindo aquelas relativas à segurança
do tratamento, violações de dados pessoais, avaliação de impacto de proteção de dados, e
consulta  prévia  a  autoridades  de  proteção  de  dados,  incluindo  pedidos  de  acesso,
retificação,  bloqueio,  restrição,  apagamento,  portabilidade  de  dados,  ou  o  exercício  de
quaisquer outros direitos dos titulares de dados com base nas Leis Aplicáveis à Proteção de
Dados.
21.7 – Quando solicitada, a CONTRATADA fornecerá à CONTRATANTE, no prazo de 2 (dois)
dias úteis, todas as informações necessárias para comprovar a conformidade das obrigações
da CONTRATADA previstas neste contrato com as leis de proteção de dados, inclusive para
fins de elaboração de relatórios de impacto de proteção e riscos de uso de dados pessoais.
21.8  –  A  CONTRATADA  prestará  assistência  à  CONTRATANTE  no  cumprimento  de  suas
outras obrigações de acordo com as leis de proteção de dados nos casos em que estiver
implícita a assistência da CONTRATADA e/ ou nos casos em que for necessária a assistência
da  CONTRATADA para  que  a  CONTRATANTE cumpra  suas  obrigações,  incluindo aquelas
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relativas à segurança do tratamento, violações de dados pessoais, avaliação de impacto de
proteção de dados, e consulta prévia a autoridades de proteção de dados.
21.9 – A CONTRATADA fica obrigada a comunicar à CONTRATANTE, por escrito, em até 2
(dois) dias úteis a contar do momento em que tomou ciência da violação, ou em menor
prazo, se assim vier a recomendar ou determinar a Autoridade Nacional de Proteção de
Dados – ANPD, qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações
acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de
tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as providências dispostas no art. 48 da
Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais.
21.10 – A CONTRATADA indenizará a CONTRATANTE, em razão do não cumprimento por
parte  da  CONTRATADA  das  obrigações  previstas  nas  leis,  normas,  regulamentos  e
recomendações das autoridades de proteção de dados com relação ao presente contrato,
de  quaisquer  danos,  prejuízos,  custos  e  despesas,  incluindo-se  honorários  advocatícios,
multas,  penalidades  e  eventuais  dispêndios  investigativos  relativos  a  demandas
administrativas ou judiciais propostas em face da CONTRATANTE a esse título.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA  – DO ATENDIMENTO A LEI 17.983 DE 19 DE AGOSTO DE
2020
22.1  –  Fica  obrigada  a  publicação  do  nome  do  proprietário  ou  de  todos  os  sócios-
proprietários  integrantes  de  pessoas  jurídicas  contratadas  para  fornecer  serviços  e
produtos, aos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, bem como aos demais órgãos da
Administração  Direta  e  Indireta,  independente  da  forma  de  contratação.
22.1.1 – A publicação deverá ser no Portal da Transparência do órgão contratante, em local
de  fácil  acesso,  devendo  constar:
I  –  relação  dos  sócios-proprietários  com o  número de  Cadastro  de  Pessoa  Física  (CPF);
II  –  endereço  da  sede  da  empresa  contratada,  em  conformidade  com  contrato  social;
III  –  foto  da  fachada  da  sede  da  empresa;  e
IV  –  extrato  da  minuta  do  contrato  firmado  entre  Administração  Pública  e  a  empresa
contratada.

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS
23.1 – Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas
na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo
as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e
normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – DO FORO
24.1 – Para dirimir questões decorrentes deste Contrato fica eleito o Foro da Comarca de
Florianópolis, com renúncia expressa a qualquer outro.
24.2 – E, por estarem assim justas e acertadas, firmam as partes o presente instrumento de
Contrato.

Florianópolis, 
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___________________________  ___________________________
CONTRATANTE                    CONTRATADA

ANEXO V
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 1414/2023

Termo de Garantia 

A  empresa  ..............................................................,  inscrito  no  CGC/CNPJ
nº  ...............................  por  intermédio  de  seu  representante  legal  o(a)
Sr(a)...................................., portador(a) da Carteira de Identidade nº............................ e do
CPF nº ................................, compromete-se a prestar garantia nos seguintes termos:

I. O objeto terá prazo de garantia conforme especificado no Anexo I do edital de licitação, a
contar do seu recebimento definitivo; ou terá o prazo que foi indicado na proposta da con-
tratada, se superior ao fixado no anexo do edital;
II.  A licitante, durante o período de garantia, independentemente de ser ou não fabricante
do objeto obriga-se a prestar manutenção dos equipamentos, por meios próprios ou por in-
termédio de empresa devidamente credenciada, a fim de mantê-los em perfeitas condições
de uso, sem ônus adicionais para a SES;
III. No período de garantia é admitida a troca de equipamentos defeituosos por outros iguais
ou de tecnologia superior, desde que aprovado pela CONTRATANTE;
IV. Itens caracterizados como acessórios deverão ser passíveis de manutenção corretiva;
V. Para os equipamentos, entende-se por perfeito funcionamento quando, após atendimen-
to, os equipamentos estiverem operacionais conforme exigido por este edital, e as demais
funcionalidades idênticas às das instaladas em fábrica;
VI. Sempre que realizado o Suporte de Garantia, deverão ser apresentados relatórios com
informações sobre os serviços executados, peças trocadas, anormalidades e falhas eventual-
mente observadas nos equipamentos;
VII. O atendimento de manutenção e reparo em garantia deverá ser prestado no hospi-
tal beneficiário desta aquisição. Caso haja algum impedimento, deverá ser acordado com o
Núcleo de Engenharia Clínica local a retirada do equipamento, na ocasião do reparo, sem
ônus à SES;
VIII. Ocorrendo o término da garantia ofertada, e havendo pendências com relação a ser-
viços não realizados por culpa da CONTRATADA, ficará prorrogado, por igual período da sus-
pensão, o prazo de garantia, sem ônus para a SES. 
IX. A empresa se compromete com o cumprimento de todas as demais cláusulas referentes
a garantia dos equipamentos constantes ao edital de licitação e seus anexos.
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X.
Datado aos _____ dias de _______________ de _______.

__________________________________________
Assinatura, Nome, Cargo e Função

(Proprietário, Sócio ou Representante Legal da Empresa)
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